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Colombo, Maria Alzira da Cruz Colombo. Do Exílio à Missão.  Congregações 

religiosas femininas francesas no Brasil – século XIX. 

 

 

RESUMO 

 

 

Este trabalho tem por objeto o estudo da correlação entre a situação política da França 

da Terceira República (1870-1914) e a marginalização das congregações religiosas de 

ensino, como sendo um fator fundamental para a emigração das religiosas francesas 

para o Brasil, a partir dos meados do século XIX.   Trata-se da investigação do contexto 

sócio-cultural e político desse período na França, da análise das diversas escolhas das 

religiosas francesas frente à proibição da atividade pedagógica, como decorrência da 

aplicação das leis de laicização, a partir das Leis Jules Ferry de 1880.  Destaca-se então, 

num segundo nível de análise, a investigação das escolhas entre o fechamento das 

escolas, da secularização, ou volta à vida civil, ou então da possibilidade do exílio.  A 

questão do exílio foi salientada, na medida em que, essa opção foi responsável pelas 

conseqüências mais significativas sobre evolução educacional e cultural da juventude 

feminina no final do Império e início da República no Brasil. Em um terceiro e último 

nível de análise, o trabalho concentra-se num estudo da Congregação Notre Dame 

deSion, como sendo representativa dessas congregações religiosas femininas francesas 

que para cá vieram e em particular na trajetória histórica do Colégio Sion,  tanto na 

França,  quanto em várias cidades do sudeste brasileiro, a partir de 1888.  Essa análise 

evidencia o pioneirismo dessas congregações missionárias e o papel pioneiro das 

mulheres de vida consagrada. 

 

 

Palavras-chave: Congregações Religiosas Femininas – Educação Católica - Laicidade- 

Exílio – Expansão Missionária  

 

 



 
 

 

Colombo, Maria Alzira da Cruz Colombo. De l’Exil à la Mission.  Congrégations 

religieuses françaises féminines au Brésil – au XIXe. siècle. 

 

 

RÉSUMÉ 

 

Ce travail a pour objet l’étude de la corrélation entre la situation politique de la France 

sous la Troisième République (1870-1914) etla marginalisation des congrégations 

religieuses consacrées à l’enseignement, ce qui a été un facteur fondamental de 

l’émigration  des religieuses françaises pourle Brésil, à partir de la moitié du XXe 

siècle. Nous nous détiendrons particulièrement sur l’investigation du contexte 

socioculturel et politique de cette périodeen France, de l’analyse des différents choixque 

ces religieusesont dû faire face à l’interdiction de toute activité pédagogique, en 

conséquence de l’application des lois de laïcisation, depuis les Lois Jules Ferry, de 

1880. Dans un deuxième niveau d’analyse, je soulignerailes choix qu’elles ont dû 

opérer entre la fermeture de leurs établissements d’enseignement, de la sécularisation, 

ou retour à la vie civile, ou alors, de l’exil comme une dernière possibilité. J’ai mis en 

exergue la question de l’exil dans la mesure où cette option a été en grande partie 

responsable par les conséquences les plus significatives dans l’évolution éducative et 

culturelle de la jeunesse féminine à la fin de l’Empire et début de la République, au 

Brésil.Dans un troisième et dernier niveau d’analyse,ce travail se centre sur la 

congrégationNotre Dame deSion comme étant représentative des congrégations 

religieuses féminines françaises qui ont émigré au Brésilet en particulier, sur la 

trajectoire historiqueduCollègeSionen France, et en diverses villes du sud-est  brésilien, 

à partir de 1888. Cette analyse met en évidence l’esprit pionnier des femmes consacrées 

à la vie religieuse, en particulier des sœurs de ces congrégations missionnaires. 

 

Mots-clé: Congrégations religieuses féminines – Éducationcatholique– Laïcité -  Exil – 

Expansion missionnaire 



 
 

 

Colombo, Maria Alzira da Cruz Colombo. From Exile to the Mission. French female 

religious congregations in Brazil – 19th century 

 

ABSTRACT 
 

 

 

The purpose of this article is to analyze the link between the political situation in France 

during the 3rd Republic (1870-1914) and the progressive marginalization that the 

pedagogical religious congregations have suffered and that eventually led to their 

emigration to Brazil, from the 19th century on.  My intention is to study not only the 

historical context, but also the sociological, cultural and political background in France 

in that period, that drove France to secularization, as a result of the Jules Ferry Laws in 

1880.  It’s also my intention to highlight the dissolution of religious schools in France 

and, on the other hand, the possibility of emigration, which consequently brought 

educational and cultural evolution to the feminine youth in Brazil during the Imperial 

and Republican periods.  Finally, I’ve focused my research in the particular case of the 

congregation Our Lady of Sion as a paradigmatic example of the sister’s congregations 

that left France during that period and founded colleges in many cities in the southeast 

region of Brazil.  This analysis shows the pioneering spirit of women from those 

important missionary congregations. 

 

KEYWORDS: Catholic congregations - Catholic Education -  Exile -  Secularism - 

Missionary Expansion. 
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INTRODUÇÃO 

__________________________________________________________ 

 
 
“Em quatro anos, a rede de estabelecimentos escolares 

pertencentes às congregações, construída em um século foi 

desmantelada, uma grande parte fechada, milhares de homens 

e de mulheres foram forçados, de facto ao exílio ou à 

secularização” 

(PAISANT, 2014, p.13) 

 

 

A vinda das congregações católicas femininas francesas para o Brasil, a partir 

dos meados do século XIX, correspondeu a um processo histórico que somente agora, 

começa a ser mais estudado, tanto na França como no Brasil. No entanto, tal processo 

deveria ser considerado com mais atenção, na medida em que tem importância 

primordial para compreender a evolução da educação feminina em ambos os países 

desde os fins do século XIX até primeira metade do século XX, na medida em que as 

religiosas francesas foram responsáveis por grande número de estabelecimentos de 

ensino confessional católico nesse período. 

As razões da vinda das congregações religiosas femininas ao Brasil a partir dos 

meados do século XIX correspondem a um processo histórico muito amplo e mesmo 

controverso, pois as razões dessa transplantação para o Brasil, por exemplo, revestem-se 

também de outros aspectos destacados por historiadores e que não se limitam apenas ao 

contexto político da França da Terceira República (1870-1914). 

Pesquisar esse terreno não correspondeu a uma tarefa de fácil execução. Minha 

análise concentrou-se na política educacional do governo francês, sobretudo entre os 

anos de 1901 e 1904, quando a rigorosa aplicação das leis afetou as congregações 

religiosas e a prática do ensino. Essas leis possuem suas origens ligadas ao forte espírito 

anticlerical que se desenvolveu na sociedade francesa desde a Revolução Francesa 
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(1789-1799), que se acentuou pela ideologia nacionalista e republicana da 3ª. República 

(1870-1914), sobretudo durante o período Combes1 (1902-1905). 

Procurei assim aprofundar principalmente, a questão de como a perseguição às 

religiosas e religiosos franceses os levou à necessidade de optar seja pela secularização 

civil ou pelo exílio, que muito contribuiu para a expansão missionária. 

No decorrer desse trabalho, surgiram outras considerações importantes, que não 

se limitaram às causas dessa emigração, mas também a investigação das consequências 

que tal processo teve para a educação da juventude católica brasileira, para as religiosas 

e suas respectivas congregações, mas ainda para a linha desenvolvida pela Igreja de 

Roma 

Nessa pesquisa, parti dos trabalhos de historiadores e pesquisadores franceses, 

tais como René Rémond, Claude Langlois, Patrick Cabanel, George Weill, Christian 

Sorrel, Chantal Paisant, Elizabeth Duforcq e Valentine Zuber que me ajudaram a 

entender o contexto histórico da França do século XXI. Recorri ainda a outras fontes 

históricas referentes à evolução da educação feminina na França e no Brasil, por meio 

da contribuição de especialistas da história religiosa contemporânea na França, como 

Gérard Cholvy, Rebecca Rogers e Françoise Mayeur; e ainda de autores da língua 

portuguesa tais como Riolando Azzi, Maria José Rosado Nunes, Ivan Manuel e Miriam 

Moreira Leite. 

 Destaco dentre os autores citados, Renée Rémond para a minha compreensão do 

contexto político da França, onde se desenvolveu politicamente o anticlericalismo; 

Patrick Cabanel na questão da emigração das congregações religiosas; Gérard Cholvy, 

em relação ao ensino católico na França dos séculos XIX e XX; Christian Sorrel, em 

suas pesquisas sobre a ofensiva do governo francês em relação às congregações, frente 

às leis de laicização, e Rebecca Rogers em relação à educação feminina francesa no 

século XIX. 

Para o aprofundamento do contexto histórico do Brasil nesse período, as obras 

de Riolando Azzi, Oscar Beozzo e Miriam Moreira Leite e os resultados do Projeto 

Temático Congregações Católicas, Educação e Estado Nacional no Brasil a partir dos 

                                                           
1Émile Combes ocupou o cargo de primeiro-ministro da França, entre 7 de junho de 1902 a 24 de janeiro 

de 1905. 
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meados do século XIX realizado na Faculdade de Educação da UNICAMP de 2012 a 

2017 foram fundamentais para compreensão dos objetivos das congregações religiosas 

em geral, na questão missionária e na implantação dos colégios católicos no Brasil.  

De uma visão mais ampla da História contemporânea da França, procurei chegar 

a uma abordagem mais particular do processo político do Brasil no mesmo período, às 

grandes transformações do final do século XIX. 

Para respaldar esse contexto sócio-cultural, foi importante a interdisplinariedade 

entre a Sociologia, a Educação e a História da Igreja, pois como indica Patrícia Carla de 

Melo Martins (2011) “o catolicismo se apresenta como uma categoria política da 

Primeira República, elementar ao patriarcalismo, (...) como um instrumento de poder 

da elite política agrária interiorana” (MARTINS, 2011, p.7) 

Nesse contexto, tomei como exemplo a Congregação Nossa Senhora de Sion, 

uma representante típica das congregações religiosas francesas que contribuíram ao 

processo de expansão dentro do período estudado.  Isso se deve em grande parte ao fato 

de que meu conhecimento dessa instituição, permitiu-me o acesso a um referencial 

teórico e empírico mais vasto, assim como o acesso a preciosos documentos, cartas, 

jornais e revistas conservados na biblioteca do Colégio Nossa Senhora de Sion de São 

Paulo. 

Também foram muito úteis, os depoimentos de antigas alunas do colégio, as 

cartas das irmãs francesas que chegaram ao Brasil e de religiosas diretoras das sedes do 

Colégio Sion no Rio de Janeiro e em São Paulo. 

Apresento, em seguida, os capítulos que estruturam minha Dissertação: 

No capítulo 1, intitulado O CONTEXTO POLÍTICO DA FRANÇA NOS 

FINAIS DO SÉCULO XIX. A evolução do anticlericalismo e da laicização do ensino 

situo as minhas questões de investigação a partir da evolução do processo de construção 

da laicidade na França. Detive-me particularmente no período da 3ª. República, que se 

estende entre 1870 a 1905, quando Estado francês, através da lei de 7 de julho de 1904 

proíbe as congregações religiosas de se dedicarem ao ensino.  Destaco a importância do 

catolicismo na história da França, principalmente durante o Antigo Regime e 

posteriormente no período em que este entra em choque com o ideário iluminista da 
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Revolução Francesa nos finais do século XVIII e com o anticlericalismo crescente 

durante o processo de laicização.  Processo que se estendeu à política educacional da 

juventude.  

No capítulo 2, intitulado A SECULARIZAÇÃO E O EXÍLIO como opções 

das congregações católicas femininas francesas frente à política educacional 

centralizo minha atenção na proliferação e no desenvolvimento das congregações 

católicas femininas francesas no decorrer do século XIX e o posterior enfrentamento das 

mesmas ao processo de secularização na França da 3ª. República.  

Busco ainda, analisar os tempos difíceis que as religiosas atravessaram diante da 

necessidade de optar por uma saída que lhes permitisse continuar a vocação escolhida, 

ou pelo menos, que lhes garantisse a subsistência. Na história política e religiosa da 

França, marcada por certo número de revoluções e golpes de Estado, os processos 

sociais da secularização como volta ao estado civil por parte das religiosas e religiosos, 

assim como o do exílio são quase esquecidos pela memória nacional. 

No capítulo 3, intitulado A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO DAS JOVENS 

NA FRANÇA E NO BRASIL DURANTE O SÉCULO XIX, fugindo das 

generalidades, tento mostrar a influência das religiosas na educação das meninas e das 

jovens, tanto na França, quanto no Brasil, durante esse período. Em ambos os países, o 

processo de educação escolar feminino evoluiu lentamente, mas no Brasil, com a 

chegada das primeiras congregações religiosas e os primeiros colégios católicos, 

podemos dizer que a atenção à educação das mulheres saiu do segundo plano. Na 

verdade, cumpre lembrar que o ensino ministrado pelas Irmãs foi dirigido às filhas dos 

latifundiários e da elite burguesa do sudeste brasileiro e que corresponde a uma parcela 

populacional relativamente pequena, como diz Graziela Perosa (2009), mas que permite 

entender os padrões de comportamento aceitos entre os que dominavam os valores 

tradicionais da família brasileira. 

Grande parte das mulheres que se formaram nesses colégios, já nos inícios do 

século XX, segundo Patrícia Martins (2011) tornaram-se professoras primárias, de 

língua francesa e gradativamente passaram para outras direções no mercado de trabalho, 

tendo começado muitas vezes na administração de negócios da própria família. 
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Por sua vez, as congregações, encarregadas da administração e pedagogia de 

vários estabelecimentos escolares, atenderam aos anseios da Igreja na expansão e 

fortalecimento do catolicismo, seguindo o projeto ultramontano22 da Santa Sé. 

 Como já foi dito acima, o Colégio Nossa Senhora de Sion foi tomado como 

exemplo, não somente porque a congregação correspondia a uma daquelas que para cá 

vieram no século XIX, numa opção de continuar a missão educacional fora da França, 

mas também porque atendia ao perfil desejado pela elite, para o desenvolvimento do 

ensino secundário feminino. As escolas católicas que se desenvolveram no país 

receberam o apoio do Estado brasileiro durante o Império e a República, pois era 

preciso também suprir as deficiências das escolas públicas e de certo modo atender 

igualmente aos anseios da oligarquia brasileira, cujo desejo era educar suas filhas para o 

cumprimento de seus deveres de filhas, esposas e mães de família. 

Minha intenção, neste trabalho é analisar e discutir esses processos históricos, 

seus elementos constitutivos e religiosos procurando ampliar dessa essa forma, mais um 

capítulo da nossa História da Religião Católica em nosso país, nos finais do século XIX 

e inícios do XX. 

                                                           
2 Ultramontanismo: orientação que defende a primazia espiritual do Papa, estendendo sua influência fora 

do Vaticano, isto é, além dos Montes Alpes.  Os ultramontanos eram malvistos porque aceitavam a 

possibilidade da Igreja invadir a soberania nacional dos países 
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CAPÍTULO I 

 
CAPÍTULO I - O CONTEXTO POLÍTICO DA FRANÇA NOS FINAIS DO SÉCULO XIX: Aevolução do anticlericalismo e da laicização do ensino 

O CONTEXTO POLÍTICO DA FRANÇA NOS FINAIS DO SÉCULO 

XIX:  A evolução do anticlericalismo e da laicização do ensino 

____________________________________________________________ 
 

 

“Pode-se mesmo sustentar que, na França, o desenvolvimento da 

secularização como laicidade  foi ganhando autonomia doutrinal na 

luta contra a influência da Igreja no campo do ensino” 
(CATROGA, 2010, p.330) 

 

O objeto do meu trabalho concentrou-se na França da Terceira República (1870-

1914), principalmente entre o período que se estende de 1870 a 1905, quando se 

desenvolveu nesse país um forte anticlericalismo decorrente das ideias nacionalistas e 

republicanas. 

A propagação da nova ideologia contribuiu para acentuar o processo da 

laicização do ensino, que acabaria por marginalizar as congregações religiosas 

dedicadas à educação. 

Segundo René Rémond (1976), desde o início do século XIX, a educação da 

juventude foi sempre um tema de disputa entre clérigos e leigos, mas, sob a nova 

república, as controvérsias tornaram-se acirradas e os republicanos passaram a acusar os 

professoras e professores religiosos de inculcarem nas crianças um sentimento religioso 

sem consistência e submetendo-as a uma disciplina rígida que as levava à passividade, 

impedindo o desenvolvimento de um espírito crítico e de iniciativa. 

1.1. ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

Historicamente, a França sempre se destacou como uma nação católica, desde os 

tempos remotos do reinado de Clóvis I (428-447), da dinastia merovíngia, o qual  

tornou-se responsável pela expansão de seus domínios sobre quase toda a província 

romana da Gália, atual França. Prova disso é que, desde o seu batismo em 496, o reino 

franco foi se cristianizando aos poucos e os reis recebiam o título de “Filho mais velho 
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da Igreja” e “Reis muitos cristãos”. Por extensão a França ficou conhecida como a 

“filha primogênita da Igreja”. 

Durante o Antigo Regime, quando o Estado reconhecia a legitimidade da Igreja 

Católica, o catolicismo era a religião da grande maioria dos franceses. No momento em 

que os revolucionários franceses derrubaram a Monarquia em 1793, a Igreja Católica 

era uma poderosa instituição, formando até uma ordem à parte: o Primeiro Estado.  

O catolicismo teve um papel considerável na França da Idade Moderna, tanto no 

plano religioso, quanto nos planos político e cultural: 

(...) pois foram os princípios cujus régio, ejus régio e também une 

foi, une loi, un  roi, que transformaram a religião do Estado em 

razão deEstado, ficando  a fidelidade religiosa dissociada, mas 

subordinada, à fidelidade ao Soberano e, depois, ao Estado-

Nação.(CATROGA, 2010, p.228).  

Além de o catolicismo ter sido historicamente a religião da maioria dos 

franceses, o ensino e a evangelização também eram inseparáveis nos objetivos 

fundamentais da Igreja. 

No Ocidente, as origens do todo aparelho católico de educação remontam 

aos séculos XVI- XVII; as instituições de ensino superior, as universidades 

desenvolveram-se dentro dos marcos da Igreja.  O mesmo vale para os 

colégios, com as formas modernas de ensino secundário.  E as pequenas 

escolas também se desenvolveram com alta densidade nesse período. 

(SICARD,1995, p.35)3
 

 

Com a Revolução Francesa ocorreu uma verdadeira revolução entre os membros 

do clero francês, pois em 1791, foi promulgada a Constituição Civil do Clero, através da 

qual os padres se tornaram funcionários públicos, sendo obrigados a jurar fidelidade à 

Constituição; e em 1792-94, os bens do clero foram nacionalizados e as escolas 

religiosas laicizadas. Nessa mesma época, com efeito, um projeto do governo jacobino, 

que passou a por em prática o art. 22 da Declaração dos Direitos do Homem que 

considerava “a instrução como necessidade de todos... acessível a todos os cidadãos” foi 

apresentado pelo deputado Lepelletier Saint-Fargeau4 do governo jacobino – separando 

a escola pública e o ensino religioso. Nessa época, o anticlericalismo já se desenvolve 

com certa expressão. Robespierre chegou mesmo a organizar, a festa do Ser Supremo, 

                                                           
3Nesse trabalho foram citados muitos autores franceses, de modo que as citações foram por mim traduzidas. 
4O deputado Lepelletier-Saint Fargeau foi assassinado por um monarquista em 20 de janeiro de 1793. 
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em Paris no dia 8 de junho de 1794, celebrando a Deusa da Razão (um culto estatal para 

contrapor-se ao da Virgem Maria). 

Todo esse aparelho católico da educação foi inteiramente destruído 

pela Revolução Francesa que pretendia substituí-lo por um sistema 

completo de “educação republicana” encarregado de formar, através 

da escola o homem novo, aquele de Rousseau, Condorcet, Lepelletier, 

Robespierre (SICARD, 1995, p.35) 

Todavia, alguns anos depois, apaziguados os ânimos e efeitos da Revolução 

Francesa, os crucifixos voltaram a ser pendurados nas escolas públicas e nos liceus 

franceses. A Concordata assinada entre Napoleão Bonaparte e Pio VII, em 1801, que se 

tornou lei em 1802 restabeleceu de certa forma, os poderes da Igreja.  

O governo francês continuaria a nomear os bispos e pagar seus respectivos 

salários, e o catolicismo não era mais a religião oficial, passando a dividir o 

reconhecimento de outros credos, tais como o protestantismo e o judaísmo. Pode-se, no 

entanto, afirmar com segurança que ele ainda continuava a ser a religião da grande 

maioria dos franceses.  

A tradição católica por sua vez, entraria nesse período em choque com a difusão 

do ideário iluminista, que glorificava razão e os franceses passaram a prestigiar a 

ciência e a industrialização. A burguesia vitoriosa desembocaria numa França 

positivista5 

É sabido que no decorrer do século XIX, as relações entre Igreja e Estado 

estiveram no centro da vida política na França, e os períodos de conflitos e de acordos 

entre a Igreja e o Estado se alternam ao sabor das conjunturas históricas: Revolução 

Francesa, Período de Napoleão, Restauração da Monarquia, República e Império de 

Luis Napoleão, volta à República, etc.  

Podemos dizer que a religião era reconhecida como um serviço público para o 

Estado, na medida em que atendia às necessidades religiosas da população e era fonte 

da Moral que favorecia a vida da coletividade.  Se a lei era agnóstica, a moral possuía, 

certamente, um fundamento religioso.  Mas, segundo Vacherot (1892) o excesso de 

                                                           
5O Positivismo é uma corrente filosófica que surgiu na França no início do século XIX. Seu grande 

idealizador foi Augusto Comte. A partir do Iluminismo, a nação passou a crer nos avanços científicos, e 

por consequência, passou a desconsiderar as crenças ou religiões, pois não podiam ser comprovadas 

cientificamente. 
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religião era nocivo, uma vez que seus princípios de autoridade, intolerância e 

imobilismo são prejudiciais à sociedade, à formação de indivíduos livres e ativos. 

Muito diversas foram as relações da religião com o poder político na França, 

segundo Catroga (2010), desde o combate entre o poder eclesiástico contra o rei, na 

época de Filipe, o Belo (1.285-1314) assim como as guerras de religião que marcaram o 

século XVI. As contestações da filosofia iluminista a respeito dos dogmas católicos e a 

própria Revolução Francesa foram acirradas. Pode-se afirmar certamente, que “a 

religião, em vez de pacificar, provocou guerras, fomentou a reflexão sobre a tolerância 

civil e aconselhou a disjunção da esfera política da religiosa” (CATROGA, 2010, p.227) 

No decorrer do século XIX, como é sabido, a Igreja procurou por meio da 

educação, uma saída, na tentativa de recristianizar a sociedade, na certeza de aí 

encontrar uma porta essencial. No entanto, encontrou pela frente um grande inimigo 

nesse período: o anticlericalismo 

1.2. O ANTICLERICALISMO 

A compreensão do anticlericalismo depende basicamente de sua definição, pois 

o aparecimento dessa palavra no campo político é recente, ocorrendo principalmente 

entre os anos 1850 e 1870. (RÉMOND, 1976, p.9)  

O uso do termo anticlericalismo surge de um momento histórico, como uma 

reação ao ultramontanismo6, que se desenvolvera no seio da Igreja francesa, após a 

Revolução Francesa (1789-1791), durante o pontificado de Pio IX7 (1846-1878). 

Em seu pontificado, o ultramontanismo se fortaleceu devido à publicação da 

encíclica Quanta Curae seu anexo, o Syllabus, em 08/12/1864, lançando uma 

condenação sistematizada ao mundo moderno. Como um apêndice da encíclica, o 

Syllabus contém um longo catálogo de 80 proposições críticas aos chamados “erros” do 

mundo moderno, tais como o racionalismo, o socialismo, o naturalismo, etc. Os 

documentos incentivam a moral cristã conservadora num projeto de uniformização e 

                                                           
6Ultramontanismo: orientação que defende a primazia espiritual do Papa, estendendo sua influência fora do Vaticano, 

isto é, além dos Montes Alpes. Os ultramontanos eram mal vistos porque aceitavam a possibilidade da Igreja invadir 

a soberania nacional dos países 
7Pio IX..nascido Giovanni Maria Mastai-Ferretti (Senigália 1792-Roma) foi Papa por longo período, quase 32 anos.  
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fortalecimento da instituição eclesiástica, atendendo dessa forma aos objetivos mais 

concretos da romanização.  

Pio IX buscou a concretização dessa romanização, por meio da definição da 

Doutrina da Infalibilidade Papal no Concílio Vaticano I ocorrido entre 1869 e 1870. 

Curiosamente, na medida em que crescia a autoridade moral e espiritual de Pio IX, as 

intransigências dos católicos conservadores ofereciam oportunidade aos adversários do 

catolicismo de sustentar a impossibilidade de conciliar a Igreja e a evolução política do 

mundo. Esse anticlericalismo manifestar-se-á mais vigoroso frente às pressões exercidas 

pelos bispos e fiéis na tentativa do governo acatar e apoiar o Papa Pio IX, contando 

inclusive com as críticas que a própria burguesia da época fazia ao poder material da 

Igreja. 

1.2.1. Estabelecendo definições: 

A primeira definição do adjetivo clerical é puramente descritiva, referia-se 

anteriormente, a tudo que fosse relacionado ao clero, ou que fosse próprio dos clérigos 

(estudos clericais, promessas clericais). 

“Somente em torno de 1848, esse adjetivo teria num sentido 

desfavorável aos livre-pensadores desse período, mas o substantivo 

por assim dizer, aparecerá somente em 1860 e tornar-se-á corrente nos 

jornais e livros para designar as intenções de poder dos clérigos”. 

(WEILL, 2004, p.211). 

O aparecimento do linguajar político dos vocábulos clerical e 

anticlerical, clericalismo e anticlericalismo foram concomitantes: 

ocorreu entre os anos de 1859-1870. Esta emergência simultânea 

marcou um momento decisivo na história do anticlericalismo (...). Ela 

exprime uma reação, que se mostra particularmente vigorosa, contra o 

crescimento do ultramontanismo, contra a obstinação do Papa em 

querer conservar sua soberania temporal ao encontro da aspiração 

legítima do povo italiano de concluir sua unificação política, contra as 

intervenções dos bispos e dos fiéis  em obrigar o governo a apoiar Pio 

IX, mas também contra um certo estilo de catolicismo, contra o 

Syllabus e a infalibilidade papal e contra aos milagres e aparições 

sobrenaturais  (RÉMOND, R., 1999,p.9).  

Se o anticlericalismo do século XIX se caracterizou como um sentimento de 

críticaà submissão da sociedade civil à sociedade religiosa, aos abusos de um clero que 

utilizava o poder político para o triunfo da religião sobre o espírito e sobre a  

consciência dos indivíduos, outras formas de anticlericalismo – que, segundo os 
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historiadores ocorreram na Idade Média - caracterizavam-se como severas críticas ao 

comportamento do clero, às figuras dos monges preguiçosos ou bons “vivants”, que 

entravam para as ordens sem vocação ou preparo intelectual. 

A literatura universal, por sua vez, também integrou esse fenômeno em suas 

manifestações. Maria Manuela Braga no seu trabalho A Marginália Satírica nos 

cadeirais do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e Sé do Funchal (2005), comenta que 

o canto do Ofício Divino era tido por enfado a que muitos religiosos se furtavam. 

“Quando apareciam no coro não ficavam quietos e trocavam palavrões. O tema do 

raposo pregando às galinhas que se encontra no cadeiral do Funchal ilustra a 

desconfiança que o próprio clero nutria pelas ordens mendicantes”. (BRAGA, 2005, 

p.9) 

 

Imagens / Gravuras 1 - Raposo a pregar às galinhas 

 
(BRAGA, Maria Manoela, 2005) 

 

Ainda no mesmo texto, Maria Manuela refere-se ao arcebispo de Lisboa, que, 

em 1467, deparava-se com confessores que não conheciam sequer a fórmula da 

absolvição e que em muitas ocasiões, cobravam multas de clérigos que frequentavam 

tabernas. 

Gil Vicente, grande dramaturgo português não poupava críticas ao 

comportamento dos frades que se entregavam a amores proibidos e a interesses 

mundanos.  Por exemplo, no Auto da Barca do Inferno (1517), retrata um frade, 

acompanhado de sua amante, que fica indignado quando o diabo lhe convida para entrar 

em sua embarcação, na medida em que lhe fora anteriormente negada a entrada na 

Barca da Glória, cujo comandante, era um anjo, que o desprezara. 
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Essa conotação da ideologia anticlerical da Idade Média tinha uma conotação 

bem diferente do anticlericalismo da Idade Contemporânea. No século XIX, o 

anticlericalismo reveste-se de um sentido político, acompanhando as questões 

nacionalistas e liberais da Revolução Francesa (1789-1791). Posteriormente, o 

anticlericalismo iria fortalecer-se com outras ideologias sociais e políticas como o 

socialismo marxista, fazendo uma crítica acentuada ao poder econômico da Igreja e às 

doutrinas religiosas. 

Em Portugal, por exemplo, Eça de Queiroz em sua obra “O Crime do Padre 

Amaro” apresentou os padres como criaturas interesseiras, concupiscentes e amantes da 

boa mesa. Ao referir-se ao cônego Dias, ele escreveu “ria com bonomia, e os seus olhos 

luzidios percorriam ternamente a corpulência da Sra. Joaneira” (QUEIROZ,1982, 

p.20).  

Criticando a influência dos padres na política, no mesmo livro, escreveu; 

“Tinha-se entendido com um missionário, e na véspera da eleição receberam-se na 

freguesia cartas do Céu e assinadas pela Virgem Maria, pedindo, com promessas de 

salvação e ameaças do Inferno, votos para o candidato do governo” (QUEIROZ, 1982, 

p.65). 

A obra narra a trajetória de um jovem que aspirava ao sacerdócio, mas que não 

possuía nenhuma vocação, o que o levou muitas vezes a práticas que acabavam 

atendendo uma personalidade fraca e desestruturada. 

No Brasil, Aluísio Azevedo, antes de escrever O Mulato, era um dos principais 

colaboradores dos jornais, A Flecha e O Pensador. De modo que, ora sob pseudônimos, 

ora assinando o próprio nome, Aluísio costumava criticar o clero maranhense, 

principalmente através da figura caricatural do Cônego Diogo, um ser astucioso, 

perverso e covarde. Aluisio de Azevedo ficou conhecido como um ferrenho adversário 

da escravidão, do clero e da monarquia em sua província do Maranhão.  

Entre os anos de 1879 e 1881 a jovem intelectualidade maranhense 

fundou jornais que rapidamente se converteram em instrumentos de 

crítica aos tradicionalismos da província e, sobretudo, ao clero. A 

Flecha, O Pensador e A Pacotilha rapidamente se converteram em 

meios de divulgação de idéias anticlericais que se combinavam 

fortemente com idéias positivistas e republicanas. Para a jovem 

intelectualidade maranhense o problema era o atraso assegurado pelos 

tradicionalismos religiosos e, portanto, pelo clero. Contra o estamento 

clerical, contra a fase religiosa, diziam, era preciso a luz da ciência e 
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se o poder do clero era assegurado pela monarquia, era preciso que 

viesse a república. Ainda, nos textos destes jornais, não eram 

incomuns os debates sobre a escravidão entre outros males que, 

segundo os jovens, faziam da civilização brasileira uma mentira, 

assegurada como verdade pelo clero. (ALMEIDA, 2010, p.4) 

Na Alemanha, Otto Von Bismarck, primeiro chanceler do Império Alemão, 

combatia a influência do papa sobre a minoria católica da nação--- cerca de um terço da 

população do Segundo Reich - através da Kulturkamf8 

Em 1870, a promulgação do dogma da infalibilidade papal era vista como um 

perigo para a política interna da nação, na medida em que o crescimento da autoridade 

do Sumo Pontífice comprometia a estabilidade do Estado. Desagradava ainda ao 

governo alemão o apoio que os padres católicos davam às queixas das províncias do sul 

da Alemanha, quanto à preservação de seus direitos. 

Por essa e outras razões, o Estado alemão passou a restringir a influência da 

Igreja Católica, através da obrigatoriedade do casamento civil, da expulsão das ordens 

religiosas da Alemanha, da obrigação dos bispos prestarem no juramento da fidelidade 

ao Estado.  As leis de maio de 1873, promulgadas por Bismarck, colocaram os 

seminários sob controle do Estado, capacitando apenas o governo para a nomeação e 

regulamentação dos bispos e dos padres.  Apenas os cidadãos alemães poderiam ser 

nomeados para qualquer cargo eclesiástico, e ainda assim depois de um exame oficial. 

Essa política radical foi, no entanto, pouco a pouco abandonada. Sempre é bom lembrar 

que apesar de condenada, a Igreja Católica não deixou de ser uma aliada política do 

Estado alemão na luta contra o socialismo, que Bismarck combateu através das leis 

antissocialistas de 1848. 

Segundo Rémond (1976), o anticlericalismo não correspondeu apenas a uma 

particularidade francesa, mas se manifestou também nos países católicos, como 

Portugal, Espanha, Itália, Bélgica, Brasil e demais países latino-americanos. 

Durante todo século XIX, o nacionalismo foi o grande incentivador do 

anticlericalismo europeu, caracterizando-se por ser antipapista, contrário ao caráter 

universalista da Igreja e, portanto, igualmente contrário aos clérigos que, sob qualquer 

regime político, não defendiam os interesses nacionais.  

                                                           
8Kulturkamf literalmente significa luta pela cultura. Foi um movimento anticlerical alemão iniciado por 

Otto Von Bismarck, chanceler do Império Alemão em 1872, como parte do processo da Unificação 

Alemã. 
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1.2.2. A construção da Laicidade na França 

 

Sobretudo os clérigos serviram-se do poder político- o braço 

secular do direito medieval – para fazer triunfar a religião sobre o 

espírito livre e sobre a consciência individual. (RÉMOND, 1976, 

p.13) 

 

O anticlericalismo permitiu a consolidação de dois processos sociais da 

modernidade, a secularização e a laicização. Ambos os processos são conceitualmente 

diferentes, mas coincidem na defesa da separação entre o religioso e o profano, na 

independência absoluta do Estado em relação à Igreja, na liberdade de consciência 

individual e, por consequência, a não ingerência dos clérigos nos assuntos públicos. “O 

anticlericalismo assume como seu, o axioma do individualismo liberal, segundo o qual 

a religião é um assunto privado: se cada um é livre de ter uma religião – ou de não tê-

la, a sociedade não deve ser afetada.” (RÉMOND, 1976, p.14). 

Na França, o anticlericalismo se consolidou principalmente durante a Terceira 

República (1870 - 1914),mais precisamente entre 1875 a 1905. Seus líderes eram hostis 

à Igreja, uma vez que a hierarquia católica tendia a ajudar os monarquistas -- como em 

1880, ocasião em que os clericais apoiaram Georges Boulanger, um general do exército 

e antigo ministro da guerra que alimentava ambições napoleônicas; ou quando 

conspiraram com os antissemitas, por ocasião do Caso Dreyfus9, em 1894. Os 

monarquistas conservadores e a Igreja Católica sofreram uma grande derrota quando, 

em 1899, Dreyfus foi publicamente reconhecido inocente e colocado em liberdade. 

Nos períodos anteriores, no entanto -- durante a Segunda República (1848-1852) 

e durante o Segundo Império (1852-1870),--  o governo francês chegou a adotar uma 

postura de apoio à Igreja, como por ocasião da  Lei Falloux de 15 de março de 1850, 

conhecida por suas disposições favoráveis à liberdade de ensino, que deixa um amplo 

espaço para o ensino confessional.  

 

                                                           
9O capitão da artilharia judeu, Alfred Dreyfus, acusado injustamente de vender segredos militares para a 

Alemanha, foi condenado à degradação militar e à deportação perpétua numa fortaleza. Dreyfus só 

escapou à pena de morte porque esta fora abolida para crimes políticos desde 1848 
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Mas a política anticlerical contribui fortemente na construção da laicidade 

durante a Terceira República francesa (1870-1014) afetando os assuntos educacionais e, 

contribuindo para a marginalização das congregações religiosas de ensino. 

A palavra “laicidade”aparece na França nos anos 1880, durante os debates sobre 

a laicização do ensino público. Segundo Georges Weill, em sua obra Histoire de  L´Idée 

Laique en France”(2004), o termo encerra um conceito que a despeito da sua 

especificidade,atravessa diversos campos de reflexão ou de ação, sejam filosóficos ou 

jurídicose, também históricos e sociológicos. Assim sendo, corresponde não apenas a 

uma ética, mas também ao conjunto de regras jurídicas para o bom funcionamento do 

Estado e dos assuntos públicos. Entre esses, é claro, a Educação Nacional em solo 

francês, principalmente durante os anos de 1870 a 1905. 

Valentine Zuber (2010) por sua vez, também realizou  um estudo sobre  o longo 

processo de laicização das instituições francesas, onde mostra que a laicidade é o 

resultado de um processo histórico, a secularização das sociedades modernas. 

O termo secularização por sua vez, passou a ser usado tanto no campo filosófico 

como no campo ideológico” significando a redução drástica da influência da religião e 

das igrejas sobre a educação, a cultura e outros setores da vida social” (MARTELLI, 

1995, p.274). 

Antonio Flavio Pierucci (1998) destacou de modo preciso, o sentido sociológico 

weberiano do processo histórico da secularização, que correspondeu à separação entre 

as instituições religiosas e os demais setores da sociedade e da cultura; à separação entre 

Estado e Igreja, marcada pelo surgimento da sociedade civil e pela individualização do 

homem. Ele ressalta a emancipação do ensino do poder religioso. 

De um modo geral, grande parte das nações europeias sofreu a influência 

filosófica do movimento iluminista, na passagem do século XVIII para o XIX e 

retiraram a primazia da lei divina. 

Valentine Zuber analisa o contexto político-social da França, destacando 

diferentes aspectos do processo histórico da laicização desde o século XVIII até nossos 

dias “com o aumento da pluralização das crenças e da relatividade dos valores no 

contexto mais amplo da globalização contemporânea, o secularismo francês encontra 
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novos desafios nos seus territórios tradicionais de ação: a escola e o espaço público” 

(ZUBER, 2010, p.161). 

Se até a Revolução Francesa de 1789, os reis eram verdadeiros lugares-tenentes 

de Deus sobre a terra e acumulavam o poder temporal e espiritual, a partir do 

movimento revolucionário, iniciou-se uma política brutalmente anti-religiosa, a qual iria 

como já foi citado, nacionalizar os bens do clero, suprimindo as ordens monásticas e os 

votos religiosos.  

Documentos e Mapas 1 - Proclamação do Rei, sobre os decretos da Assembleia Nacional 

 

(para a Constituição Civil do Clero e fixação de  seu tratamento – em 14 de agosto de 1790 (Reprodução 

(Pierre Bergé &associés/Paris)) 

Quando Napoleão tomou o poder, por meio do Consulado em 1799, as relações 

entre a Igreja católica e o governo eram ainda conflitantes. Mas o primeiro cônsul sabia 

muito bem que não conseguiria estabilizar a nação e nem obter o apoio do povo, se não 

restabelecesse as relações entre política e religião.  Em 1801, Napoleão Bonaparte 

assinou um acordo com o papa Pio VII, pondo fim à experiência constitucional e 

organizando as relações entre a Igreja Católica Romana e a República. 

http://www.pba-auctions.com/data/actualite.jsp?idActu=60849&nomPlugin=modalDetailActualite&colModal2=col_full&colModal1=displayNone
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O governo francês passou a nomear os bispos, atribuir salários aos bispos, curas 

e também aos pastores e rabinos. Na realidade, com essa Concordata podemos dizer que 

houve um recuo na implantação da laicidade em favor ao reconhecimento de um 

pluralismo religioso. Aqui podemos salientar que “Napoleão reconhecia a Igreja 

católica romana, mas não se submetia a ela. A sua coroação ocorreu na presença do 

papa, mas sem que tivesse algo de sacro” ( ZUBER, 2010 , p.164). 

O catolicismo já não era a religião do Estado, mas tão somente da 

«maioria dos franceses» e um pluralismo religioso parcial foi 

legalizado. É o que se chama o regime dos «cultos reconhecidos». 

Quatro cultos eram abrangidos (catolicismo, calvinismo, luteranismo 

e, um pouco mais tarde, o judaísmo), sendo os outros simplesmente, 

tolerados.(ZUBER, 2010,p.162) 

Os cultos então reconhecidos pelo Estado francês sobreviveram às diversas 

mudanças políticas da primeira metade do século XIX, variando segundo as atitudes 

anticlericais dos diferentes regimes que se seguiram e ao sabor das conjunturas 

históricas.  Desse modo, por exemplo, durante o período da Restauração dos Bourbons 

(1815-1830), o catolicismo foi qualificado na Carta Constitucional, apesar de se manter 

a pluralidade dos cultos e segundo Renée Rémond (1976), pode-se dizer que a 

restauração política foi acompanhada de uma restauração religiosa, chegando-se a 

ocorrer uma mutação substancial no interior do catolicismo. “Um novo clero, zeloso, 

ativo, empreendedor substitui pouco a pouco o antigo. Ele repudia o galicanismo10 e 

abraça com fervor o ultramontanismo”.  (Rémond,1976,p.63)O novo catolicismo mais 

intelectual e militante não perde tempo na multiplicação de suas militâncias apostólicas 

de caráter anticlerical, como pregações, missões e cerimônias. 

De um modo geral, podemos dizer que “todos os países europeus conheceram 

esse processo democrático entre os séculos XVIII e XIX, quando influenciados pela 

ideologia das Luzes, estabeleceram uma nova inteligência do político, cuja característica 

foi ter tirado do reino dos homens a lei divina que os subjugavam até então” (POITIER, 

2010, p.24-47). 

A Monarquia de Julho (1830-1848) que sucedeu o período da Restauração, no 

entanto procuraria suprimir as inflexões clericais do período anterior, embora 

continuassem respeitar a liberdade de culto e a igualdade das religiões. Durante o 

                                                           
10Galicanismo: movimento originado na França, que defendia a independência administrativa da Igreja 

católica romana de cada país com relação ao controle papal. 
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Segundo Império (1852-1870), o governo de Napoleão III apoiou-se inicialmente nos 

clericais, dando-lhes amplas garantias pela política em favor da manutenção dos Estados 

Pontifícios. 

Somente com o advento da 3ª. República (1870-1940), após a queda do Segundo 

Império e a derrota francesa frente aos prussianos em 1871 o Estado francês caminhou 

para uma mudança significativa de independência, rompendo os laços com a Igreja 

Romana Católica e tornando mais concreta, a construção da laicidade no país.  

“Jules Ferry, como Ministro da Instrução pública entre 1879 e 1882 visava de 

fato, desenvolver uma campanha de cidadania e respeito às leis republicanas dentro de 

um contexto de “integração” na França (XAVIER DE BRITO, 2010, p.5). Segundo o 

pensamento de Émile Durkheim (2007), o processo de integração só seria possível, 

quando um modelo social de solidariedade orgânica, onde os indivíduos são 

interdependentes e tem necessidade uns dos outros.  

Quanto mais solidariedade se desenvolve, mais forte é a integração social.  Nas 

sociedades integradas, a transmissão cultural é feita por instituições especializadas – daí 

a importância da escola.A fase mais radical da laicização foi relativamente curta, pois 

ocorreu sob Émile Combés, Presidente do Conselho de junho de 1902 a janeiro de 1905, 

devido à proibição de ensinar a todas às congregações religiosas até a separação 

definitiva entre Igreja e Estado 

Devido ao fato de ter sido uma época complexa e revolucionária, costuma-se 

atribuir a duração histórica do século XIX, de 1815 (Congresso de Viena) até 1914 

(início da 1ª. Guerra Mundial). Trata-se segundo Rémond, de um dos séculos mais 

complexos e revolucionários. “Esse século, por direito pode ser chamado o século das 

revoluções, porque nenhum – até agora – foi tão fértil em levantes, insurreições, 

guerras civis, ora vitoriosas, ora esmagadas” (RÉMOND, 1974, p.13).  

Além da ocorrência de grandes movimentos ideológicos, como o liberalismo e o 

socialismo, incluindo o movimento das nacionalidades considerado pelo autor, como 

sendo mais extenso, sendo contemporâneo de ambos. Politicamente, o movimento das 

nacionalidades iria dominar todo o século, por meio dos movimentos europeus de 

unificação e de descolonização dos continentes asiático e africano.  
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No caso da França, desde a Revolução Francesa ficou notória, a importância da 

possibilidade dos indivíduos em poderem dispor de si mesmos e cujo prolongamento 

seria, pois, a soberania nacional. “a França tendo enfrentado a Europa coligada dos 

soberanos, mostrou o que pode o patriotismo de uma grande nação (...). A Marselhesa 

torna-se o hino dos patriotas de toda a Europa” (RÉMOND,1974, p. 153).   

Quanto ao período da Terceira República francesa pode-se levar em conta as 

seguintes atitudes republicanas, a partir das eleições de 1879, quando os monarquistas 

foram amplamente derrotados. Numerosas leis surgiram para a garantia da laicização, 

desde a secularização dos cemitérios (1881), supressão das orações públicas na Câmara 

dos deputados e restabelecimento do divórcio, retirada dos símbolos religiosos dos 

tribunais e liberdade dos funerais (1887), submissão dos seminaristas e dos clérigos ao 

serviço militar (1889) e principalmente, colocando as congregações religiosas de ensino 

fora da lei. 

1.3. A EDUCAÇÃO E O ESTADO FRANCÊS 

Imagens / Gravuras 2 - Marianne, símbolo da República francesa à questão da Instrução Nacional 

 

Histoire /Révolution 1789-1800 documents. 

https://www.pinterest.fr/pin/442126888403638729/?lp=true 

  

A escola só pode ser laica, porque somente ela produzirá uma alma 

comum à França. Tolerar que a Igreja conserve o controle sobre todo 

o ensino seria encorajar duas versões para a juventude! A educação 

deve ser igual e leiga para todos para na construção de uma única 

pátria. (...) Nós somos homens antes de sermos cristãos, judeus ou 

maometanos”(DUBOIS,1879, In WEILL, 2004, p.71) 
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A educação da juventude tornou-se um tema constante na disputa entre clericais 

e anticlericais. O anticlericalismo, como componente do patriotismo republicano, 

condenava o ensino católico, porque seria escola que produziria uma alma comum à 

França.  Tolerar que a Igreja conservasse o controle sobre todo o ensino seria encorajar 

a divisão de duas juventudes na França, como já acentuara Rémond (1976). Era preciso 

construir uma única escola para uma única pátria. 

As críticas aos clericais se acentuaram ainda mais no que se referiam à 

incompatibilidade do ensino católico com os progressos da ciência moderna, do 

desenvolvimento tecnológico e da efervescência cultural que caracterizavam nessa 

época, os países como o Reino Unido, a Alemanha, a Áustria-Hungria e a “Belle 

Époque” da França Moderna. Os anticlericais culpavam, sobretudo, os jesuítas que 

desejavam inculcar nos jovens, a disciplina rígida, a obediência cega para que se tornem 

dóceis, submissos e desprovidos de espírito crítico  

Como já vimos, a laicidade pode ser considerada sob dois pontos de vista: 

enquanto ética e enquanto estatuto cívico, segundo Étienne Pion (1991), do Mouvement 

Europe Laicité, englobando, por um lado, a liberdade de pensamento, tolerância 

recíproca, a realização individual e a harmonia civil, e, por outro, as regras jurídicas 

relativas ao funcionamento do Estado e dos serviços públicos, incluindo, portanto, o 

setor da educação nacional.  

Ainda nos primeiros anos do reinado de Louis–Philippe (1830-1848), retomando 

a difusão dos princípios liberais, os representantes do Partido liberal reclamam a 

modernização do ensino. Coube ao Ministro da Instrução Pública, François Guizot essa 

tarefa, iniciando por meio da lei de 28 de junho de 1833 sobre o ensino primário, 

concedendo às comunidades, o poder de abrir escolas; ou seja, o Conselho Municipal 

propunha um candidato para cada posto de professor comunal e posteriormente ele seria 

nomeado e instalado pelo Comitê do bairro. Era uma forma de respeitar os desejos da 

população. Mas no ensino leigo ou confessional, o professor deveria ensinar entre 

outras matérias, a instrução moral e religiosa, segundo as confissões dos pais, fossem 

eles católicos, protestantes ou judeus. 
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Como já vimos, ainda na Segunda República (1848-1852), a promulgação da Lei 

Falloux, de 15 de março de 1850 sobre a liberdade do ensino primário e secundário, 

determinava que todas as escolas poderiam ser públicas ou privadas, mas deixariam um 

espaço para o ensino confessional.  Essa lei não aborda, contudo, a questão do ensino 

superior. Na realidade essa lei completa a Lei Guizot de 1833 dos primeiros anos do 

reinado de Louis Philippe (1830-1848) que instaura o ensino primário público e 

considerava a obrigatoriedade de uma escola para rapazes em toda comunidade de 500 

habitantes, e obrigando igualmente a criação de uma escola para meninas em toda 

comunidade de 800 habitantes. 

Em 12 de julho de 1875 surgiu a Lei Laboulaye para regulamentar a liberdade 

no ensino superior. Mas, a partir de 1879, a situação começa a definir-se mais 

concretamente, quando os republicanos venceram as eleições legislativas daquele ano e 

o Ministro da Instrução Pública, Jules Ferry, apresentou, no dia 15 de março, dois 

projetos que visavam diminuir a influência da Igreja sobre a mocidade nas escolas, 

principalmente no que se referia ao ensino superior. 

No dia 7 de julho de 1879, a Câmara dos Deputados votou favoravelmente para 

a lei de Jules Ferry. Um dos artigos determinava a exclusividade do Estado na colação 

do setor universitário; e outro artigo proibia qualquer ensino e qualquer direção de 

escola aos membros de congregações não autorizadas. 

Mas a partir da década de 1880, as leis de laicização decidiriam o ensino na 

França, por meio de Jules Ferry (1881/2), ao estabelecer a gratuidade, a obrigatoriedade 

e a laicidade da instrução pública primária, além da substituição do ensino religioso pela 

instrução moral e cívica.  

Em outubro de 1886, a Lei Goblet viria unificar o estatuto dos professores do 

ensino primário público, não podendo mais haver nenhum eclesiástico na função, num 

prazo de cinco anos para as escolas de meninos. 

A partir dessa data, várias congregações iniciam a fundação de obras fora da 

França. Em 1899, o presidente do Conselho Waldeck Rousseau, através dos artigos 13 e 

14 dizia que nenhuma nova congregação poderia ser formada sem a autorização dada 

por lei.  
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Título III da lei de 1º. de julho de 1901 

SOBRE O CONTRATO DE ASSOCIAÇÕES 

 

 

 

Artigo 13- Nenhuma congregação religiosa pode ser formada sem possuir 

uma autorização fornecida por uma lei que determinará as condições de seu 

funcionamento. 

Ela só poderá fundar um novo estabelecimento em virtude de um decreto 

adotado pelo Conselho de Estado. 

Tanto a dissolução da congregação quanto o fechamento de qualquer um de 

seus estabelecimentos só poderão se pronunciados por um decreto adotado pelo 

Conselho de Ministros. (In SORREL, 2003, p.234). 

Essa lei de 1901 provocou protestos, mas o governo deixou entender 

que ela seria aplicada com brandura. Algumas poucas congregações já 

haviam sido reconhecidas, restando mais ou menos800 delas. 

Conformadas com a lei cerca de 600 dentre elas ainda pediriam a 

autorização, porém algumas outras como a dos Jesuítas e a dos 

Beneditinos preferiram o exílio, ou a clandestinidade ou mesmo a 

dissolução pura e simples. (LEJEUNE, 1995, p.22). 

Para Sorrel (2003), se a lei de 1º de Julho de 1901 correspondeu a “uma pedra 

importante do edifício das liberdades democráticas, ela foi principalmente uma lei 

contra as congregações, uma lei de exceção elaborada num com contexto 

passional”(SORREL, 2003,p.78) 

Waldeck-Reousseau apresentaria posteriormente nova lei que completaria a 

precedente dentro do domínio penal, a Lei das Penalidades (4/12/1902), que estabelecia 

multas aos estabelecimentos escolares congregacionistas que não pedissem autorização 

para um estabelecimento escolar ou que continuasse as atividades, após ordem de 

fechamento. 

A demissão de Waldeck-Rousseau por motivos de saúde traria Émile Combes 

como Presidente do Conselho e a partir de então, a luta contra as congregações se 

acentuou. Combes, como novo Presidente e Ministro do Interior e dos Cultos, 

desenvolveria uma política militante e anticlerical que ficou conhecida como 
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“combisme11 a qual resultou no controle do Estado sobre o ensino particular, sobretudo 

masculino. Em relação às congregações nessa época, acredita-se que cerca de mais da 

metade das congregações solicitara autorização, e um terço, apenas, recusou. O mesmo 

aconteceu com as congregações femininas. 

A partir de 18/03/1903, a Câmara dos Deputados passou a recusar todas as 

autorizações e as Congregações religiosas, exceto as cinco reconhecidas legalmente, 

foram dissolvidas, seus estabelecimentos fechados, seus bens confiscados e seus 

membros expulsos de suas casas e secularizados.  

Em 07 de julho de 1904, Combes fez votar definitivamente, a lei que proibia o 

ensino qualquer ordem e de qualquer natureza aos “congregacionistas”. 

Desse modo, num espaço de 3 anos, de 1901 a 1904, segundo Sorrel ( 2013), sob 

a influência de Waldeck-Rousseau e, posteriormente, de Émile Combes, resolveu-se a 

questão tão debatida do lugar dos religiosos dentro da Igreja e da sociedade francesa. 

 

 
 

LEI DE 7 DE JULHO DE 1904 

 

 

Artigo 1-Na França, proíbe-se às congregações o ensino de qualquer tipo 

e de qualquer natureza. 

As congregações autorizadas em qualidade de congregações 

exclusivamente de ensino serão suprimidas num prazo máximo de dez anos. 

 

(In SORREL, 2003, p.238) 

No dia 9 de dezembro de 1905, como resultado de um projeto do deputado 

socialista Aristide Briand, por sua vez, o Parlamento francês promulgou a Lei de 

Separação entre a Igreja e o Estado, consolidou o poder republicano na França, após um 

longo processo de secularização e laicização, que, podemos dizer, iniciou com a 

                                                           
11Combisme- Conjunto de ideias políticas do ministro Combes e de seus partidários referente às relações 

da Igreja e do Estado. Caracteriza-se pelo seu anticlericalismo intransigente 
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Revolução Francesa.  A partir de então ficaram asseguradas a liberdade de pensamento, 

o exercício livre dos cultos e o sistema público de ensino a todos os níveis. 

Desse modo, pode-se concluir que o contexto político da França, durante o 

período republicano de 1870 a 1905, mais precisamente, caracterizou-se dentre outras 

coisas,  pela hostilidade e ofensiva às congregações religiosas, afetando cerca de 120 

mil religiosos e religiosas, justificando os estudos de professor Christian Sorrel da 

Universidade de Savoie, que publicou o livro intitulado “A República contra as 

Congregações, história de uma paixão francesa (1899-1904)”. 

 

Documentos e Mapas 2 - Lei da Separação das Igrejas e do Estado 

 

Page 1 - Archives Nationales - AE-II-2991. 9 de dezembro de 1905 
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LEI 

Referente à 

SEPARAÇÃO DAS IGREJAS E DO ESTADO 

 

TÍTULO PRIMEIRO – PRINCÍPIOS 

 

A República garante a liberdade de consciência. Ela garante o livre exercício dos cultos 

sob as únicas restrições editadas aqui abaixo, no interesse da ordem pública. 

ART. 2 

A República não reconhece, não assalaria nem subvenciona nenhum culto. Em 

decorrência disso, a partir do dia 1° de janeiro que se seguirá à promulgação da presente 

lei, todas as despesas decorrentes do exercício dos cultos serão suprimidas dos 

orçamentos do Estado, dos departamentos e das comunas. No entanto, poderão ser 

inscritas nos referidos orçamentos despesas relativas aos serviços de esmolaria, 

destinadas a garantir o livre exercício dos cultos nos estabelecimentos públicos, tais 

como liceus, colégios, escolas, hospitais, asilos e prisões.  

Ficam suprimidos os estabelecimentos públicos de culto, sob reserva das disposições 

enunciadas no artigo 3. 

Os padres católicos, assim como os pastores e os rabinos, acostumados até então 

com nomeações e rendimentos por parte do Estado, viram-se, daí por diante, sem tais 

privilégios, assim com os pastores e rabinos.   

No decorrer do século XX, notadamente no período que se estende entre 1914 

até 1940, o anticlericalismo entraria num período de declínio, porque a Primeira Guerra 

Mundial trouxe alterações na comunidade européia, segundo a opinião de René Rémond 

(1976) “toda provação que atinge a comunidade nacional, se ela se revestir do aspecto 

de catástrofe, reforça sua coesão e provoca uma volta às tradições e fortalece a 

influencia de forças religiosas”. (RÉMOND, 1976, p. 226). 

Quando a Guerra foi declarada em agosto de 1914, a Igreja da França 

manifestou seu patriotismo desafiando, por assim dizer, o anticlericalismo vigente. 

Encorajou os padres e religiosos ao engajamento e à mobilização.  

A mobilização geral que, pela primeira vez em nossa história nacional, 

tornou-se realidade, arrancando a seus lares cerca de oito milhões e 
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meio de cidadãos (ou seja, mais de dois terços do corpo eleitoral), 

acarretando uma grande mistura de homens e de ideias (...): pela 

primeira vez, igualmente,  os eclesiásticos, cujo estado os eximia 

anteriormente do serviço militar, colocando-os assim como uma força 

à parte da coletividade, se vêem misturados a seus contemporâneos, 

dando a esse termo o sentido preciso de membros de uma mesma 

classe de idade, de recrutamento e de mobilização. Todos esses padres 

que, em tempos de paz, entretinham raras relações com crianças e 

mulheres, vão partilhar assim durante quatro anos a vida e os 

sacrifícios dos homens. (RÉMOND, 1976 p.226). 

Segundo o historiador Xavier Boniface (2014) da Universidade de Picardie 

JulesVerne, eles totalizaram cerca de 32.000 indivíduos, aos quais se pode somar 

12.000 religiosas, as quais se dispuseram ao serviço de assistência à saúde, junto aos 

hospitais militares. 

A França da “Belle Époque”(1896-1914) conheceu um anticlericalismo 

acentuado que defendeu a liberdade das consciências, a independência do Estado, 

mobilizando as opiniões, suscitando paixões, influenciando os sufrágios e as massas. 

Não foi uma particularidade francesa “mas se manifestou em grande parte de países, 

onde o catolicismo era a religião tradicional e dominante: Bélgica, Itália, Espanha, 

Portugal, sem deixar de mencionar algumas repúblicas da América Latina, inclusive o 

Brasil.(RÉMOND, 1976, p.357) 

Se o anticlericalismo do final do século XIX voltava-se contra a intransigência 

do catolicismo, ultramontano e autoritário do Syllabus e do Vaticano I; atualmente, 

segundo Rémond (1976), tenderá a desaparecer, na medida em que o seu oposto deixe 

de ser uma ameaça à liberdade das mentalidades e à independência do poder do Estado. 

“se o anticlericalismo está, portanto moribundo, e a morte de seu 

adversário que agoniza (...)  Hoje em dia, são os próprios cristãos que 

denunciam as riquezas da Igreja (...) são os próprios fiéis que 

questionam o princípio e o exercício da autoridade hierarquizada e 

incitam a Igreja  a ter uma organização mais democrática. “ 

(RÉMOND, R. 1976,p.358). 
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CAPÍTULO II - ASECULARIZAÇÃO E O EXÍLIO: opções das Congregações religiosas femininas francesas frente à política 

educacional do Estado francês 

CAPÍTULO II 
 

 

A SECULARIZAÇÃO E O EXÍLIO: opções das Congregações 

religiosas femininas francesas frente à política educacional do Estado 

francês 

__________________________________________________________ 

 

“Afirmou-se, com justiça, que a história da Europa do século XIX e das terras 

de missão não pode ser escrita sem colocar em destaque a notável contribuição 

dada pelas congregações diaconais femininas” 

(Pier Giordano Cabra, 2004, p. 77) 

 

Neste capítulo a intenção é analisar o enfrentamento das congregações católicas 

femininas com a intransigência do governo francês da 3ª. República frente aos 

processos de fechamento de seus estabelecimentos de ensino, de secularização ou de 

saída do país. Em muitos momentos do trabalho precisei fugir das generalidades, pois se 

trata uma situação que embora semelhante, é muito específica em relação às demais 

congregações femininas européias. A França destacou-se sempre como uma nação 

católica, possuidora de um verdadeiro exército de freiras, no dizer de Giordano Capra, 

mas assolada pelas mudanças surgidas desde o processo revolucionário de 1789 e as 

tentativas modernas de secularização, do secularismo e laicidade. 

Traço uma análise do recrudescimento das congregações femininas no final do 

século XIX, destacando sua importância que antecedeu a medidas de laicização do 

ensino para depois centralizar-me nas penosas situações que enfrentaram para 

desistência ou continuação de suas escolhas vocacionais. 

2.1. A FEMINIZAÇÃO DO CATOLICISMO 

Durante o século XIX, segundo Claude Langlois há grande proliferação de 

congregações religiosas femininas na França. Quatrocentas novas congregações 

religiosas surgem em solo francês entre 1796 e 1880. Elas são predominantemente 

femininas, pois para cada oito congregações desse tipo, cria-se apenas uma masculina. 

As vocações religiosas femininas experimentam uma curva ascendente: havia dez vezes 
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mais religiosas em 1880 do que em 1808, confirmando a “tendência incessante à 

feminização progressiva dos quadros permanentes do catolicismo francês” 

(LANGLOIS,1984,p.384). 

Na França, o número de religiosas sempre superou o dos religiosos em 1789, por 

exemplo, dois terços eram mulheres, pertenciam ao sexo feminino.   Essa tendência 

continuou a acentuar-se até o final do século XIX. 

Os mapas abaixo revelam a grande diferença populacional de religiosos e de 

religiosas nos departamento da França, em 1900. A legenda abaixo se refere ao número 

de religiosos ou religiosas por 10.000 habitantes ( SORREL, 2003, p.70-71) 

 

Os religiosos em 1900                                        As religiosas em 1900 

 

(Sorrel, Christian, 2003, pp.70-71) 

 

 

A maioria das congregações femininas francesas do século XIX possuía uma 

estrutura autônoma e centralizada com uma superiora geral, com “ampla faculdade de 

movimento e vasto poder de decisão”. (...) As freiras diretoras de hospitais, de escolas, 

estão na vanguarda da valorização do 'gênio feminino'. As novas 'virgens do trabalho' 

acompanham os necessitados do berço ao túmulo” (CABRA, 2004, p.77). 
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As fundadoras provinham, em sua maior parte das classes dominantes. Oriundas 

em sua maior parte da nobreza e da burguesia possuíam uma herança cultural que lhes 

seria útil em outros espaços.  

Segundo Christian Sorrel (2003), o regime de Napoleão Bonaparte, herdeiro do 

Iluminismo e da Revolução Francesa desconfiava mais dos homens, na medida em que 

eles seriam mais susceptíveis de manobras favoráveis ao Antigo Regime, ao passo que 

em relação as mulheres, mostrou-se mais tolerante, pois seriam menos perigosas ao 

plano político. 

Paradoxalmente, a Revolução Francesa de certa forma contribuiria para o 

desenvolvimento das congregações femininas, pois se foi decretada a supressão das 

ordens monásticas pela Assembleia Nacional, elas seriam teoricamente mantidas sob o 

Consulado o Império.  Napoleão tolera o restabelecimento de certo número de 

congregações religiosas femininas sob o nome de “agregações” ou “associações” 

religiosas dedicadas à assistência hospitalar e ao ensino para as moças, já que os rapazes 

beneficiavam-se dos estabelecimentos públicos. Se as congregações constituíram por 

assim dizer, uma estaca inicial da emancipação feminina, elas certamente também 

contribuíram para criar a forte ideia de que existe ocupações especificamente 

femininas” (LAGRÉE, 1986, p.121) 

Esse período conturbado não impediu, contudo, que a Igreja se desenvolvesse 

durante os governos subsequentes.  Segundo Claude Langlois (1984) no limiar da 

Terceira República (1870-1914),havia na França, mais religiosas do que em qualquer 

outra época de sua história. 

Relacionando o patrimônio das congregações na tabela abaixo verifica-se as 

Congregações  de Assomption, Sacré Coeur, Notre Dame de Sion , Sainte Marie 

deL´Assomption  e Fidéles Compagnes de JésusComo destacam-se  por sua ascendência 

e patrimônio. 

A Congregação Notre Dame de Sion figura entre as mais ricas, sendo que, as três 

primeiras congregações tinham em seus pensionatos (colégios), a fonte principal de seus 

rendimentos. 
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Tabela 1 - As 25 Congregações Católicas mais ricas no final do século XIX 

Assomption (Paris) 

Sacré-Cœur (Paris) 

Notre Dame de Sion (Paris) 
Sainte Marie de l’Assomption ption 

(Clermont) 

Fidèles Compagnes de Jésus 

27000 F 

24800 F 

20800 F 
16000 F 

  

15800 F 

170 membres 

  

140 membres 
100 membres 

Pensionnat 

Pensionnat 

Pensionnat 
Hôpital spécial 

  

Pensionnat 

Bernardines (Esquerme) 

Augustines Sainte-Marie (Paris) 

Bon Sauveur (Caen) 

Cénacle (Paris) 

Mère de Dieu (Paris) 

15200 F 

13500 F 

12100 F 

10800 F 

  9300 F 

154 membres 

170 membres 

  

144 membres 

156 membres 

Pensionnat 

Pensionnat+Hôpital 

spécialisé 

Finalité religieuse 

Pensionnat 

Saint Maur (Paris) 

Bon Sauveur (Saint Lô) 

Réunion au Sacré-Cœur (Bor-deaux) 

Saint Nom de Jésus (Toulouse) 

Miséricorde (Moissac) 

  9200 F 

  8800 F 

  8600 F 

  

  7600 F 

  7500 F 

  

103 membres 

128 membres 

126 membres 

151 membres 

Pensionnat 

Hôpital spécialisé 

Pensionnat 

  

Pensionnat 

Pensionnat 

Bon Secours (Paris) 

Bon Pasteur (Angers) 

Calvériennes (Orléans) 

Picpus (Paris) 

Petites sœurs des pauvres 

  6900 F 

  6700 F 

  6500 F 

  6300 F 

  6000 F 

  

  

174 membres 

Hôpital spécialisé 

Hôpital spécialisé 

Finalité religieuse 

Pensionnat 

Hôpital spécialisé 

St Thomas Villeneuve (Paris) 

Charité-St-Louis (Vannes) 

Éduc. chrétienne (Argentan) 

Providence (Laon) 

  

St Joseph (Clermont) 

  5700 F 

  5300 F 

  5300 F 

  5300 F 

  

  5200 F 

  

177 membres 

175 membres 

102 membres 

Hôpital spécialisé 

Pensionnat 

Pensionnat 

Pensionnat+écoles 

publiques 

Écoles privées 

Fonte: Langlois, 1984, p.384. 

Na maior parte das vezes, essas novas congregações se originavam de um 

fundador- mais raramente de uma fundadora, geralmente - inspirados num objetivo, 

num espírito a ser cultivado, num trabalho a ser desenvolvido e num modo próprio de 

trabalhar e organizar a vida em comum. Esse espírito comum, tradicionalmente 

conhecido sob o nome de carisma, corresponde à vida consagrada para o bem da Igreja 

e se reveste muitas vezes de aspectos específicos, tais como um estilo peculiar de 

santificação e apostolado que identifica cada congregação ou instituto e estabelece uma 

tradição. A Congregação das Irmãs de Notre-Dame de Sion integra essa expansão 

numérica de fundações femininas do século XIX na França, como veremos no capítulo 

final. 

 

2.2. DA SECULARIZAÇÃO À LAICIZAÇÃO 

 

A secularização corresponde a um processo social que não pode ser generalizado 

e universalizado, pois deve ser compreendido num contexto histórico e cultural. 
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Basicamente corresponde a uma autonomia progressiva da sociedade em relação às 

instituições religiosas. Para Cesar Ranquetat Jr. (2008) A secularização assim como a 

laicização não são processos iguais, não podendo, portanto, ser generalizados, mas 

precisam ser contextualizados historicamente..“ Esses processos não ocorrem de forma 

idêntica e única em diversos países. (...) tanto que pode-se falar de uma laicidade 

francesa ou de  uma laicidade norte-americana.”(BARBIER In RANQUETAT JR 

(2008, vol.1, no.1).  

A secularização se refere ao declínio da religião na sociedade moderna e a perda 

de sua influência e de seu papel central e integrador. O processo de secularização 

relaciona-se com o enfraquecimento dos comportamentos e práticas religiosas. A 

laicidade é, sobretudo, um fenômeno político, e se vincula com a separação entre o 

poder político e o poder religioso. Expressa a laicidade, a afirmação da neutralidade do 

Estado frente aos grupos religiosos e a exclusão da religião da esfera pública 

(BAUBÉROT,2005 p.8) 

Para Baubérot (2005), a laicização não é de forma alguma um processo linear ou 

irreversível, expressão disto é o que se deu na Espanha, que depois do processo de 

laicização no início do século XX, conheceu um período de volta à situação de 

confessionalidade do Estado, pela concordata de 1953. 

 O Estado laico não é Estado completamente imune à influência da religião, mas 

apenas não  vinculado a uma confissão religiosa em particular.  

 

É um Estado não clerical, não confessional, que busca tratar com isonomia 

todos os grupos religiosos, garantindo a liberdade de consciência, a liberdade 

de crença e a liberdade de expressão da crença religiosa. Deste modo, o 

Estado laico não é um Estado ateu ou indiferente ao religioso. É uma forma 

de organização estatal, política e jurídica que, embora, não relacionada 

diretamente a uma confissão religiosa, reconhece a dimensão pública da 

religião. Este modo de “separação flexível”, que vigora em boa parte dos 

países europeus, não reduz o religioso à mera intimidade das consciências, 

fazendo da religião assunto privado, mas entende que as religiões, todas elas, 

podem se beneficiar, simbólica e financeiramente, do apoio do poder público, 

conforme afirma o cientista político Philippe Portier. Sintetizando, laicidade 

não significa a exclusão total da religião do espaço público.( RANQUETAT, 

JR, 2016) .  

 

 

Retomando historicamente, o período pós-revolucionário francês constata-se que 

a Igreja enfrentaria grandes reveses, ora ganhando, ora perdendo seu poder. Napoleão 

Bonaparte e o Papa VII assinam em 1802 a Concordata que restabelece o bom 

relacionamento com a Igreja, após os efeitos negativos da Constituição Civil do Clero 
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de 1791.  O Papa passou então a reconhecer a República e renunciou aos bens 

subtraídos do clero pela Revolução. Os bispos passaram então a receber pensões do 

governo e tornaram-se submissos ao poder público, através de suas nomeações. O 

catolicismo não era mais reconhecido como sendo a religião do Estado, mas continuava 

a ser a religião da maioria dos franceses.  

Daí por diante, presenciamos um período bem controvertido, ora conservador ora 

liberal entre o Poder Público e a Igreja, na medida em que o Estado ora desejava uma 

aliança, ora se opunha ao ultramontanismo clerical.  

A minha análise, no entanto, concentrou-se na França da 3ª. República (1870-

1940) notadamente, na segunda metade do século quando se desenvolveu no país um 

forte anticlericalismo decorrente das ideias nacionalistas e republicanas.  

 A propagação das novas ideias contribuiu para acentuar o processo da 

laicização do ensino, que acabaria por marginalizar as congregações religiosas 

dedicadas à educação.   

 De toda maneira, com o advento da Terceira República, emergiu um forte 

conflito entre as concepções laica e católica do Estado e a tradição católica passou a 

entrar em choque com as ideias positivistas que orientavam o governo de Jules Ferry, 

que prestigiavama razão, as ciências e a industrialização. Uma parte dos franceses 

desenvolveria um forte anticlericalismo, que culminaria com a política conhecida como 

"combismo",no início do século XX, quando Émile Combes assume a presidência do 

Conselho. 

Entre 1875 e 1905 mais precisamente, a França foi submetida a uma política 

radical de regras e leis que acabaram por marginalizar as congregações religiosas na 

sociedade francesa. A laicidade surge como uma ética e um conjunto de regras jurídicas 

que iriam coordenar as funções do Estado,    dos serviços públicos e regulamentar a 

educação nacional.  

Assim, as leis de laicização criaram um ambiente hostil para as congregações 

educadoras no contexto político anticlerical da Terceira República. No entanto, esse 

contexto não foi homogêneo, pois se a vitória dos republicanos nas eleições legislativas 

de janeiro de 1879 provocou uma ofensiva política contra as congregações, as leis Jules 

Ferry de 1880 definiram a obrigatoriedade e a laicidade de ensino primário, substituindo 

o ensino religioso pela instrução moral e cívica. Um artigo dessas mesmas leis iria, por 

sua vez, conceder a algumas poucas congregações masculinas a autorização para 

ensinar. Em 1886, a lei Goblet confiou exclusivamente aos professores laicos, o ensino 
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primário público, definindo o prazo de cinco anos para que nenhum eclesiástico 

desempenhe mais essa função nas escolas de meninos. A partir dessa data, várias 

congregações passaram a fundar obras fora da França. (COLOMBO, 2006, p.43). 

Sol Serrano, professora da Universidade do Chile realizou uma pesquisa  

vastíssima sobre as congregações  francesa: Los Sagrados Corazones, El Sagrado 

Corazón, as Hijas de La Caridad e o Buen Pastor que vieram para o Chile no século 

XIX  para abrir seus estabelecimentos.  Em seu livro “Virgens Viajeras. Diarios de 

religiosas francesas em su rota a Chile, 1837-1874. 

As medidas mais radicais vão surgir posteriormente, durante o período Combes 

(1902-1905), culminando em 1905 com a separação entre a Igreja e o Estado — que 

assegurava aos cidadãos franceses a liberdade de pensamento e de culto, colocando em 

pé de igualdade todos os credos e abolindo o privilégio do clero católico de ser 

financiado pelo Erário Público. As leis da laicização permitiram enfim a consolidação 

do poder republicano e do sistema público de ensino a todos os níveis.   

Assim, nesses três anos cruciais entre 1902 e 1904, "decidiu-se a sorte das 

congregações francesas, sobretudo daquelas dedicadas ao ensino" (PAISANT, 2014, 

p.13). Nesse início de século, dezenas de milhares de religiosas e religiosos das 

congregações de ensino foram impelidas ao exílio. Estabelecimentos de ensino de mais 

de mais de um século de existência foram desmantelados e/ou fechados, forçando a esse 

grande número de professores e professoras a realizar a opção entre secularização e 

exílio 

Foi no século XIX, no entanto que o termo secularização passou a ser usado no 

campo filosófico ideológico, significando a redução drástica de influência da religião 

ou da Igreja sobre a educação, cultura e outros setores da vida social, movimento 

promovido por sociedades culturais e grupos intelectuais europeus” (MARTELLI, 

1995, p.274).  

Na França esse processo de secularização estendeu-se do final do século XIX 

aos primeiros anos do século XX, afetando os hospitais, os funerais, mas foi 

especificamente no terreno escolar que a luta foi mais viva, em função da importância 

que os franceses costumam dar à socialização das crianças e às pessoas a quem elas 

fossem confiadas.  Assim sendo podemos concluir então, que as leis proibiram as irmãs 

de ensinar. “As que dispusessem de diplomas necessários poderiam se secularizar e 

abrir uma escola por sua conta, contando com a cumplicidade das personalidades locais 

e da população” (LANGLOIS, 2014, p.29-30) 
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A partir de 1903, com a recusa das autorizações para as escolas 

congregacionistas, centenas de Irmãs ficaram sem função, necessitando encontrar uma 

solução para sua sobrevivência. Sempre segundo Langlois (2014), essas medidas 

atingiram entre 80 e 90.000 Irmãs que trabalhavam nas escolas primárias e pensionatos 

para meninas. 

A volta à vida secular inicialmente, afetou os modos de vida e de trabalho dos 

mais antigos religiosos ou religiosas, que foram obrigados a abandonar o sistema de 

comunidade em que viviam e que lhes garantia a subsistência. 

"A volta à vida civil deixou aos antigos congregacionistas a 

possibilidade de encontrar um emprego nas novas escolas livres 

desenvolvidas pelas dioceses ou por pessoas privadas, ou então a 

possibilidade de abrirem eles mesmos uma escola, financiada por 

benfeitores, desde que tivessem o diploma exigido. [...] No entanto, 

para outros, principalmente para algumas Irmãs, restaria apenas a 

possibilidade de empregar-se como dama de companhia ou preceptora 

nas famílias católicas, ou de enfrentar uma volta à família de origem" 

(PAISANT, 2014. p. 29-30). 

 

Foto 1 - Irmãs secularizadas da Compagnie de Marie Notre-Dame (Bordeaux) 

 
(Paisant, Chantal, 2014- p.III) 

As religiosas deixaram seus hábitos, adotaram as vestimentas das 

pessoas mundanas: elas seriam despojadas de seus votos, menos do 

voto de castidade (segundo o código canônico, a dispensa do voto de 

castidade perpétuo provinha da sede apostólica. Elas não teriam mais 

relações com seus superiores; dentro da nova situação, elas teriam que 

fazer face por elas mesmas ás dificuldades que se surgissem” (Mère 

de La Trinité, ASSCC_Mormaison. In PAISANT, 2014,p.86)  
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Tempos difíceis surgem então para milhares de religiosos e religiosas, pois 

devem escolher a permanência numa secularização pro-forma, na esperança de 

continuar a luta pela obra educacional de inspiração religiosa ou escolher uma 

secularização definitiva. Para as que desejavam continuar ensinando como antes, 

custasse o que custasse, restava-lhes sair da França e procurar pensionatos já 

implantados em outros países europeus, ou em outro continente, como fizeram as 

Dames du Sacré-Coeur. Restava-lhes ainda, em última instância, a opção penosa da 

clandestinidade ou da expatriação em outros países da Europa ou de outros continentes. 

 Aceitar a volta à vida civil permitiria às ex-congregacionistas, permanecer na 

França junto a seus pais idosos, continuar a ensinar ou dedicar-se à outras atividades 

remuneradas como doceiras, decoradoras, ou preceptoras nas casas de famílias católicas 

mais abonadas. Muitas dessas opções seriam mais interessantes do que enfrentar a volta 

para a própria família. 

Não se excluia para algumas, a possibilidade de um casamento, virando de vez a 

página de uma carreira que fracassou, sem que elas tivessem sido culpadas. No entanto, 

para as mais idosas, as casas de repouso foram a única saída. 

Para essas que escolheram permanecer na França, predominou o temor de 

enfrentar o desconhecido, o isolamento e a incerteza do amanhã.  

As religiosas secularizadas pro-forma, por sua vez passaram a usar trajes civis, 

eliminando os símbolos religiosos que as caracterizavam. Apesar de receberem seus 

documentos da secularização, elas continuam, na verdade, a manter, tanto quanto 

possível, sua fidelidade aos votos e às regras. Apesar dos riscos da denúncia e de que 

pudessem reconstituir uma nova comunidade e do abandono das comunicações com os 

ex-congregacionistas, este tipo de secularização lhes dava a esperança de manter a 

continuidade da obra educacional confessional e, porque não, a esperança futura de uma 

reintegração oficial. 

A volta efetiva à vida secular provocaria de fato, desligamento dos Padres e das 

Irmãs de sua congregação, o desligamento dos votos e a volta à vida civil, com todas 

suas implicações. Oficialmente, esse processo de secularização era individual e o/a 

interessado/a deveria solicitá-lo por escrito à sua superiora geral, depois ao bispo 
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diocesano, o qual lhe entregaria então a ordem de secularização. Nesse sentido, tal 

decisão adquiria a significação de um ato de obediência, não de uma escolha individual. 

Dessa forma poderiam exercer as atividades como simples cidadãos. A tarefa 

tornou-se complicada, na medida em que, a Igreja na França de um lado solicitava que 

os irmãos e irmãs se secularizassem e por outro, os superiores de Roma divergiam, 

porquanto a secularização significaria a morte da congregação na França. 

O conselho muitas vezes era de se adotar secularização pró-forma, isto é, os 

religiosos passariam a usar traje civil, tirariam os símbolos religiosos de suas roupas e 

receberiam seus documentos de secularização, mas guardariam a obrigação de 

conformar-se aos seus votos e à regra, na medida do possível. 

Desse modo, muitos religiosos procuraram e conseguiram manter a fidelidade à 

sua vocação e à sua congregação, através de uma submissão aparente à nova legislação 

republicana. Esses constituíram na realidade, uma nova forma de secularizados.   

Oficialmente rompiam ligações com a congregação, que lhes entregava uma carta de 

secularização e não registrava mais os seus nomes para evitar confronto com a justiça.   

Adotavam na verdade, uma atitude “clandestina”, renunciando ao hábito, por exemplo, 

praticando um tipo de vida dupla, “senhor” ou “senhora”, “ irmão” ou “irmã” no foro 

íntimo e nas relações com seu instituto. 

A escolha para as congregações católicas passou inclusive, por muitos debates 

internos e muitas variáveis, dependendo de seus estatutos, de direito diocesano ou 

pontifício, experiência internacional já adquirida ou não, dentro das comunidades 

autônomas  

O "risco negro" sobre o nome de uma congregação no registro de 

secularização significaria efetivamente, segundo Chantal Paisant (2014), "a 

anulação de sua existência". As irmãs se tornariam independentes de sua 

instituição e de sua hierarquia. Concretamente, no plano material, afetivo e 

existencial, ela se traduziria "pela perda do laço com a comunidade de 

origem e a ruptura com um estado de vida que elas tinham escolhido 

inicialmente e com o qual haviam se acostumado durante vários anos.Uma 

antiga Irmã de Mormaison12, Madre Henri de La Trinité, resumiu assim  as 

explicações que lhe dera Monsenhor Catteau” (PAISANT, 2014.p.86). 

Outras antigas irmãs educadoras revelam situações da miséria, segundo o 

testemunho de Mathilde Dabin, da mesma congregação 

                                                           
12As Irmãs da Congregação dos Sagrados Corações de Jesus e de Maria fundada na Vendeia em 1818 

pelo abade Pierre Monnereau, são chamadas de irmãs de Mormaison 
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No primeiro ano, trabalhei sem ser paga.  Foi meu pai quem me 

forneceu o dinheiro para minha viagem de férias, que passei junto à 

minha família em Saint-Hilaire [de Clisson] e para as roupas que me 

seriam indispensáveis". Ele me perguntou: Isso será sempre assim? 

Ela respondeu que acreditava que não."Com efeito, um pouco depois, 

recebemos uma pequena quantia, mas tão pequena que, para renovar 

meus vestidos, eu os virava ao contrário para não ter que fazer novas 

despesas (PAISANT, 2014, p. 98). 

Mas, é preciso salientar outro aspecto importante: o processo histórico das 

instituições é diferente das histórias particulares de cada religiosa ou religioso e muitas 

indagações ficaram sem resposta, ou explicação.   

 

Foto 2 - Por ocasião da expulsão, a superiora das Filles du Saint-Espirit abençoa as irmãs antes da 

dispersão. 

 
Cartão postal s/d.(Paisant, Chantal, 2004, p.242) 

Além disso, não estava claro para muitas religiosas como seria de fato, deixar a 

França, suas famílias, para viver em outros países, sob outros idiomas. 

Para aquelas que decidiriam ficar no país deveriam logo, dispensar a tomada de 

véus e “status” de religiosa. Muitas possuíam um diploma elementar, e ficavam mais 

liberadas. Esperava-se que a lei de 30 de outubro de 1886 pudesse apoiar aquelas 

jovens, portadoras de diploma de “capacidade”, possibilitando-as, com efeito, abrir uma 

escola maternal ou primária. No entanto, “o mais urgente no momento seria orientar 

estas jovens no sentido de um ensinamento cristão, mais do que uma existência 

religiosa aleatória” (PAISANT, 2014, p.77)  
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As congregações que possuíam, por exemplo, um ramo hospitalar, como a 

Sacré-Coeur dePicpu em Sées (Orne), salvaram-se por assim dizer, da dissolução. A 

Congregação de Sacré Coeur de Jésus, que era exclusivamente dedicado ao ensino, teve 

seus estabelecimentos gradativamente fechados. 

As congregações, por sua vez, que já possuíam fundações em outros países, 

recusaram de imediato a ideia da secularização, optando pela partida para o exterior, tais 

como o Sacré-Cœur e a Sainte Famille de Bordeaux.  Outras, como as Filles de Jésus 

de Kermaria, preferiram propor àquelas Irmãs consideradas aptas a partir uma 

instalação fora das fronteiras francesas, na medida em que dispunham aí de 

possibilidade de acolhimento; mas paralelamente a isso, as Irmãs educadoras foram 

encorajadas a aceitar “o sacrifício” da secularização.  

Os bens imobiliários pertencentes às Congregações de ensino foram penhorados 

a partir da lei de 1904.  Aqui, poderemos destacar que ocorreu também a 

“secularização” dos edifícios escolares confessionais.  

Hotel Biron, Paris 7e, propriedade da Congregação do Sagrado Coração de Jesus 

se transformou no Museu Rodin, por exemplo: 

O Hotel Biron acolhia a Casa Matriz e o noviciado da Société Du 

Sacré Coeur de Jésus, de 1820 a 1830, sendo também o lugar de um 

pensionato prestigioso de 1820 a 1907, data definitiva de seu 

fechamento.(PAISANT, 2004,p.162)  

Foto 3 – Hotel Biron,  côté jardin, Paris, 1907 

 

http://www.musée-rodin.fr/en/museum/musee-rodin-paris/hotel-biron) 
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Foto 4 - Museu Rodin, Paris. (Colombo, M.Alzira, Paris, 2009) 

 

Muitos escolheram o exílio para salvar a vocação e o hábito, e aceitaram de fato 

essa opção, considerando-a posteriormente, um privilégio, já que encontrariam no 

estrangeiro, clientela e recursos, passando a considerar finalmente que estariam optando 

por uma nova forma de carisma missionário. 

É preciso levar em conta, que paralelamente ocorreu também uma reação da 

sociedade francesa aos fechamentos institucionais anunciados, a essa exigência de 

secularização e da necessidade de transplantação das congregações para outros países. 

Assinaturas por exemplo das mães de família, da Liga das mulheres francesas e também 

a resistência de civis com barricadas, que ocorreu em Ploudaniel  (Finistère), em 1902.   

Porém, para uma grande parte de religiosas e religiosos, essa “saída” para o 

exílio encontra muitas resistências, pois a maioria não deseja sair da França, por vários 

motivos, tais como: o desejo de prosseguir na luta pela escola, insegurança material, em 

função da idade, temores da não-adaptação e ainda existia muitas vezes, necessidade de 

cuidar das respectivas famílias, e como diz Lanfrey (2003), geralmente da mãe anciã.  

Como já foi dito anteriormente, é preciso considerar que para milhares de 

homens e mulheres, para algumas congregações e conventos, o destino lhes preparara 

uma situação paradoxal:ao lado da angústia e sofrimento da partida, o espírito cristão 

pôde no entanto, vislumbrar um sinal da Providência divina. 
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Embora o ano de 1903 seja o marco do “exílio oportuno”, na verdade, atropelou 

um processo de expansão, o qual já havia se iniciado antes, no século XIX. 

 

 

Foto 5 - Manifestação contra a expatriação das Soeurs de la Providence 

 
 

Apoiadas pelo Barão de Reille e pela Condessa Albert de Mun.Desenho de Louis Sabattier, L ´Illustration,no. 

3100.Paris 26/07/1902. (Paisant, Chantal, 2004,p.V) 
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2.3. EXILIO E A QUESTÃO MISSIONÁRIA 

“Que Nosso Senhor nos proteja na pátria e no exílio 

Se nossas casas desaparecerem da França, como nossas 

Crianças poderão ter acesso à educação cristã? 

“Será necessário ir buscá-la no exterior” 
(Ir. Marie Jeanne Thérèse, nds, 1897.) 

Já vimos que a lei de julho de 1901 estabelecera uma política que afetava 

severamente as congregações religiosas e seu texto foi aplicado rigorosamente pelo 

governo Combes a partir de 1902, mas foi, sobretudo, em 1904, que se proibiu às 

congregações qualquer tipo de ensino. 

De fato, desde essa data, essa medida tomou grandes proporções, levando as 

ordens religiosas a tomar atitudes divergentes: algumas decidiram a solicitar sua 

secularização, outras escolheram a clandestinidade, outras ainda preferiram deixar a 

França e se expatriar. 

Guy Laperrière (1996), historiador da Universidade de Sherbrooke (Quebec, 

Canadá) realizou um extenso trabalho sobre a imigração das ordens religiosas católicas 

francesas para as terras canadenses desde 1880 a 1914, e mais particularmente de 1901 

a 1904, época do apogeu dessa migração. 

A expansão mundial das congregações francesas concentrou-se nos 

meados do século XIX e várias delas, não especialistas nessa missão, 

adquiriram rapidamente uma dimensão internacional. E isso ocorreu 

não somente por parte das grandes congregações, com milhares de 

membros, como também por parte de grupos mais modestos, 

participando da missão e preparando-se para um destino internacional, 

a exemplo das Irmãs de São Jose de Chambéry e de Irmãs de Notre 

Dame de Sion.(SORREL, 2003,p. 36-37). 

Dentro da história política e religiosa da França, marcada por certo número de 

revoluções, golpes de estado e de emigrações, o exílio dos religiosos e religiosas no 

início do século XX é um fenômeno quase completamente esquecido pela memória 

nacional  

Na realidade, diversas ordens, como os Dominicanos, ou os Jesuítas, nem 

mesmo esperaram uma autorização e deixaram a França a partir do verão de 1901, após 
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a lei de 2 de julho de 1901, sob do Conselho de Waldeck-Rousseau, quando as 

congregações deveriam pedir autorização para lecionar. 

Nessa época, “em seguida às leis anti-congregacionistas, entre 160.000 

religiosos e religiosas, 30.000 escolheram o exílio, ou seja, quase a quinta parte, 

porcentagem sensivelmente superior àquela da Revolução”(CABANEL, 2005, p. 33). 

Na realidade, três soluções se impuseram então às Congregações:  

1. O exílio em massa; 

2.  Optar pela secularização pro-forma, na esperança da continuidade de luta pela 

obra educativa; 

3. Aceitação de uma secularização verdadeiramente definitiva. 

Para o setor mais jovem que ainda não havia feito os votos definitivos, a volta 

para a respectiva família de origem, permitiu simplesmente o reingresso a vida civil. 

Os religiosos e religiosas de várias congregações preferiram, num primeiro 

momento, instalar-se nos países limítrofes da França. Apenas mais tarde elas optariam 

pela emigração à países mais distantes, na própria Europa, ou nos continentes americano 

e australiano.  

Se a França foi o país europeu que viveu mais cedo o auge congregacionista, 

como vimos inicialmente, as religiosas francesas foram justamente, as pioneiras no 

processo missionário. Na realidade até então, a expansão missionária propriamente dita, 

havia sido uma prática masculina. (SERRANO, 2001). 

Desde o século XVII, as Ursulinas francesas, famosas por suas práticas 

educativas, foram consideradas as primeiras missionárias, dirigindo-se ao Quebec, em 

1639, para se dedicarem à evangelização indígena (DUFOURCQ, 1993).  

Nessa primeira saída do continente europeu foram as religiosas francesas das 

congregações maiores as que mais que se destacaram, embora não lhes tenha faltado o 

apoio do governo francês, em função de sua contribuição aos interesses culturais, 

político e econômicos do país.  

As ciências humanas e sociais não realizaram muitas pesquisas sobre a expansão 

das religiosas missionárias europeias no continente sul-americano, embora o número de 
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mulheres que se consagraram ao ideal religioso tenha sido elevado, sobretudo aquelas 

que contribuíram a difundir novas influências nos campos educacionais e culturais nos 

países onde se instalaram13. Uma das mais interessantes é a extensa pesquisa realizada 

por Elizabeth Dufourcq (1993). Segundo essa autora, quantitativamente, esse mundo 

feminino era imenso. Duzentas e dez congregações religiosas femininas deixaram a 

França a partir do século XVII, totalizando cerca de 200.000 irmãs, e fundaram mais de 

12.000 casas no exterior da Europa, sendo que uma centena delas não contava mais do 

que 350 irmãs. A maior delas, a Companhia das Filhas de Caridade de São Vicente de 

Paulo, agrupava cerca de 35.000 irmãs de 76 nacionalidades diferentes. 

(GADILLE,1994, p. 503-504) 

No entanto a partir da segunda metade do século XIX, as medidas impostas às 

ordens e congregações religiosas foram ainda maiores, como já é sabido em função do 

rocesso de laicização em alguns países europeus, notadamente Itália e França, 

ocasionando a emigração para outros países. 

É preciso, no entanto, ressaltar, que outros fatores juntaram-se a esses fatores 

meramente políticos, entre eles os interesses da Santa Sé num projeto de romanização, 

ou seja, havia a necessidade de reconquistarem-se os espaços ameaçados com a ruptura 

do Estado e recrutar novos grupos para reconstituírem a elite eclesiásticas como destaca 

Micelli, (1988). O papa Leão XIII, por exemplo, dedicou-se à tarefa de reunir no I 

Concílio Plenário da América Latina (de 28 de maio a 9 de julho de 1898), na sede do 

papado, 53 prelados para elaboração das diretrizes para a ação da Igreja, no século 

seguinte. O Decreto continha cerca de 998 artigos que, após análises das autoridades 

eclesiásticas sobre os contextos culturais, políticos e religiosos de seus respectivos 

países, fixava determinadas linhas de ação com a chancela papal. Entre os pontos que 

podemos destacar o estabelecimento de escolas católicas, a criação de universidades da 

Igreja, apoio à expansão da Imprensa Católica, entre outras recomendações assistências. 

Aqui é possível considerar segundo Micelli (1998) que a Igreja Católica 

brasileira tinha necessidade de recrutar novos grupos para reconstituírem a elite 

eclesiástica, como também fortalecer-se por meio das interações com grandes forças: os 

benfeitores abastados, a política nacional e o Vaticano.  

                                                           
13 .A respeito da influência francesa no Brasil, ver o trabalho de Xavier de Brito, 2010. 
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No meu trabalho, no entanto, meu propósito foi concentrar-me e salientar a 

relação entre a expansão missionária e a política anti-congregacionista com o advento 

das leis de  laicização da Terceira República. 

Esse processo histórico conheceu três grandes momentos: 

 As saídas que ocorreram devido à lei de 2 de julho de 1901, conhecida 

também como Lei das Associações, que determinava que toda 

congregação educadora deveria solicitar autorização para ensinar; 

 As que ocorreram entre 1901 e 1903, devido respectivamente à Lei das 

Penalidades, que estipulava multas e prisões para quem abrisse sem 

autorização uma escola congregacionista ou continuasse a exercer suas 

atividades após ordem de fechamento; 

 As que se deram em 1904, quando Combes, presidente do 

Conselhoproíbe o ensino de qualquer ordem e qualquer natureza aos 

congregacionistas, através da lei de 7 de julho (COLOMBO, 2006, p.45). 

Dentro da história política e religiosa da França, marcada por certo 

número de revoluções, golpes de estado e de emigrações [...], o exílio 

dos religiosos e religiosas no início do século XX {é um fenômeno} 

quase completamente esquecido pela memória nacional 

(CABANEL,2005,p.8) 

Quatro países destacaram-se na acolhida aos grupos das congregações exiladas. 

Segundo Cabanel (2005).em sua obra Le Grand Exil des Congrégations Religieuses 

Françaises, a Bélgica particularmente, país limítrofe da França abrigou 526 

comunidades francesas em setembro de 1.907, cujas estatísticas indicaram um aumento 

significativo do número de religiosos, que passou de 6.990 em 1.900 a 20.212 em 1.910; 

a Espanha que acolheu cerca de 3.000 religiosos; Canadá através de Québec que abrigou 

cerca de 2.000 franceses; o cantão de Fribourg na Suiça chegou a acolher entre 500 a 

700 religiosos. “O Brasil por sua vez, então verdadeira <<coqueluche>> segundo o 

autor citado, passou de 286 religiosas em 1872 para 2.944 em 1920” (CABANEL, 2005, 

p. 20). 

A Congregação Nossa Senhora de Sion foi fundada em 1843 pelo Padre 

Théodore Ratisbonne e em 1855 foi acrescentado um ramo masculino. Esse ramo tem 
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desenvolvido suas próprias regras e mantém casas no Brasil, na França e Israel. Anos 

depois, em 8 de setembro de 1863, o próprio Pio IX aprovaria de modo oficial a 

instituição, cujas constituições foram sancionadas definitivamente em 14 de dezembro 

de 1874. 

Como diria Claude Langlois, o autor de Catolicisme au Féminin (1984), como 

que num país que deseja ser aquele das liberdades, como veio a proibir o ensino à uma 

parte da população? Diriam posteriormente que poderiam fazê-lo de outra maneira. Na 

realidade, as opções seriam o exílio ou o abandono da vida religiosa. 

O fenômeno não foi exclusivamente francês, mas ocorreu dentro da conjuntura 

europeia. Em Portugal, por exemplo, três dias após o triunfo da Revolução republicana, 

em 1910, Afonso Costa decretou a expulsão de todas as ordens religiosas do País e a 

supressão de todos os conventos, mosteiros, hospícios, casas religiosas, colégios e 

centros de caridade dirigidos pelas congregações, passando para o Estado todos os seus 

bens. 

No rumo laicizador da vida e da sociedade portuguesa, por exemplo, outra 

legislação foi publicada, tendo em vista a abolição dos juramentos e das invocações de 

tipo religioso, incluindo as das escolas; a supressão dos feriados católicos; a proibição 

do ensino de religião nas escolas e o ensino em geral aos clérigos, a nacionalização dos 

bens da Igreja; a proibição de procissões e outras manifestações religiosas susceptíveis 

de provocar alteração pública; a supervisão das manifestações de culto; a consagração 

do direito ao divórcio e a negação de validade civil aos casamentos católicos. 

Essa instalação de institutos de ensino secundário confessionais nas capitais e 

grandes cidades fazia parte das intenções da Igreja Católica.  

A Igreja Católica brasileira passou a trabalhar para sua reestruturação 

lidando com grandes forças: os benfeitores abastados, a política local 

e o Vaticano. Estes poderes concorreram para a orientação dos rumos 

das congregações católicas vindas para o Brasil ou para aquelas aqui 

fundadas e também para os caminhos de suas escolas ou outras formas 

de educação que não fosse através da instituição escolar.(LEONARDI, 

2004,p.1225) www2.faced.ufu.br/colubhe06/anais/.../113PaulaLeonardi. 

 

Entre 1849 e 1960 foram ao todo 275 congregações femininas a entrarem no 

Brasil e, 97 congregações masculinas. (Relatório CERIS, 1965) 
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Foram oitenta anos de imigração ininterrupta, que corresponde à expressão “ Era 

das Congregações” em função de um trabalho realizado pela Prof. Águeda Bittecourt 

em Congregações Católicas, Educação e Estado Nacional (UNICAMP, 2011)  

Gráfico 1 - Congregações estrangeiras no Brasil 

 

 

                 (LEONARDI,P. .2010,p.389) 

Nas tabelas abaixo, pode-se constatar a maior concentração das congregações 

nas províncias/Estados de maior importância política e econômica nesse período, como 

São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, mais populosas e mais produtivas.  As 

congregações francesas normalmente são associadas com fundação de colégios para a 

elite.  

Gráfico 2 - Nacionalidade das Congregações Femininas e divisão por Províncias (1849 - 1912) 

 

            Fonte: CERIS-1965  ( LEONARDI, P. 2010, p. 390) 
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Gráfico 3 - Nacionalidade das Congregações Masculinas e divisão por Províncias (1849 -1912) 

                (LEONARDI,P.2010,p.390) 

Nesse estudo sobre as vindas das congregações religiosas francesas, duas 

questões foram consideradas nesse capítulo: o enfrentamento, das religiosas frente às 

exigências do governo da Terceira República e as decisões dramáticas que tiveram de 

tomar: a secularização ou o exílio e a expansão para terras estrangeiras. 

Procurarei ressaltar a tradição histórica missionária das religiosas francesas, 

estudada de maneira global por Elizabeth Duforcq em “As Aventureiras de Deus”, em 

que enaltece a epopéia de cerca de 200 congregações, agrupando mais de 200 000 irmãs 

que partiram para vários continentes, desde os inícios do século XVII. 

Nos finais do século XX, as congregações femininas francesas já ser 

encontravam implantadas em vários continentes, como pode ser visto no mapa-mundi 

abaixo: 
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Gráfico 4 - Aproximação demográfica da implantação fora da Europa das Congregações religiosas 

femininas de origem francesa 

 

Duforcq, Elizabeth, 1988,p.60 
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CAPÍTULO III - A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO FEMININA NA FRANÇA E NO BRASIL DURANTE O SÉCULO XIX 

CAPÍTULO III 

 

A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO FEMININA NA FRANÇA E NO BRASIL 

DURANTE O SÉCULO XIX. 

____________________________________________________________ 

 

Neste capítulo procuro analisar as influências que teve a da vinda das religiosas 

francesas ao Brasil na evolução da educação feminina brasileira. Até meados do século 

XIX, pode-se dizer que não havia por parte das famílias brasileiras uma preocupação 

com a escolarização das mulheres. 

Minha pesquisa baseou-se nos trabalhos de Miriam Moreira Leite e de Fernando 

de Azevedo sobre as observações de viajantes estrangeiros que aqui estiveram nesse 

período. “o espaço ocupado habitualmente pela mulher no século XIX, em seus 

diferentes papéis na vida cotidiana, apagava-se para os habitantes, enquanto 

despertava o interesse do visitante.” (MOREIRA LEITE, 1984, p.19). Eram poucas as 

escolas que davam às alunas algumas noções da língua portuguesa, aritmética, história e 

geografia.  Dava-se destaque aos trabalhos manuais e apenas algumas famílias de posses 

chegavam a mandar suas filhas para Europa, para que estudassem em escolas católicas. 

A vinda das congregações católicas para o Brasil traria, portanto, grandes mudanças no 

cenário da educação das mulheres, até então relegadas a um segundo plano.  

3.1. AS RELIGIOSAS E OS PRIMEIROS PENSIONATOS FEMININOS 

Na França, a educação das jovens também evolui lentamente. Até o século XIX, 

“as jovens permaneciam em casa ou iam às casas das irmãs já que o contexto 

econômico-social decorrente do mundo de trabalho e das despesas considerava a 

instrução das jovens como algo inútil e muito dispendioso”. (MAYEUR, 1995, p.121) 
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É importante destacar que o sistema educacional francês do século XIX 

permaneceu dividido em função do sexo e da classe social dos alunos. 

Na realidade, quando se fala em educação feminina no século XIX, são as irmãs, 

ou melhor, as mestras religiosas, que povoam o imaginário francês e o brasileiro, apesar 

de que as primeiras letras eram em geral ensinadas por professoras laicas. As religiosas 

sempre exerceram uma influência sociocultural especial, porquanto o ensino por elas 

ministrado revestia um caráter missionário. Uma das regras de ensino da congregação 

de Notre Dame de La Compassion em Toulouse na França era: “É preciso que haja 

bondade no ato de ensinar; em classe sejam suas professoras; na recreação sejam suas 

amigas; em particular sejam suas mães” (MEYER, apud CHOLVY, 1995, p.139). O 

projeto educacional dessa congregação era fornecer à sociedade mulheres cristãs e 

virtuosas. 

De um modo geral as meninas recebiam uma educação adaptada ao seu destino:  

os programas de estudos femininos eram mais literários do que científicos, não incluíam 

matérias como o latim, o grego ou a filosofia e davam grande lugar aos trabalhos de 

agulha e trabalhos mais leves.Já os meninos eram direcionados para um destino à vida 

pública, às armas e às leis. Os meninos, portanto, tinham direito a uma variedade de 

estabelecimentos particulares e públicos que davam acesso à universidade e os 

preparavam para as profissões liberais.  

As duas pinturas abaixo ilustram bem a diferença entre as atividades exercidas 

numa escola para meninas e noutra para meninos: 

Imagens / Gravuras 3 - École de petites filles (Finistère) 

 

La classe Emmanuelle 

Richard Hall - Musée des Beaux-Arts de Rennes, 1889 

https://www.lelivrescolaire.fr/#!manuel/1188895/histoire-geographie-4e-2016/chapitre/1189079/la-place-

des-femmes-dans-la-societe-au-xix-siecle/page/1189083/eduquer-les-jeunes-filles-au-xix-

siecle/lecon/document/1234176 
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Imagens / Gravuras 4 - En classe, le travail des petits 

 

Henri Geoffrey, Paris,1889 

https://www.histoire-image.org/fr/etudes/modele-instruction-republicaine 

 

Importante destacar que o sistema educacional francês permaneceu durante todo 

o século XIX dividido de acordo com o sexo e em função das classes sociais. 

No início do século XIX em 1805, Napoleão Bonaparte criou as Maisons 

del’Éducation de la Légion d’Honneur, instituições-modelo e de prestígio, mas de 

natureza conservadora.Seu objetivo era educar as jovens filhas de seus oficiais e 

soldados mortos no campo de batalha. O intuito era torná-las boas mães de família, as 

primeiras  dignas educadoras de seus filhos, futuros cidadãos franceses. Para as jovens 

pobres, Napoleão procurou incentivar as escolas mantidas por religiosas. 

Ainda sob o governo de Napoleão, os cursos para moças eram realizados por 

particulares, escolas laicas e estabelecimentos religiosos mantidos por ordens antigas, 

como as Ursulinas, e também por ordens mais recentes, como a sociedade do Sacré 

Coeur (1800) e a Congregação de Sainte Clotilde (1821), ambas dedicadas à educação 

das jovens das elites. 

A História do ensino católico na França atravessou vários séculos. Entre as 

congregações religiosas que se dedicavam a ele, podemos citar como exemplo as Filles 

de Notre-Dame, que se dedicaram à educação das filhas da pequena burguesia francesa 

desde o século XVI, quando Jeanne de Lestonnac, sobrinha de Montaigne, fundou a 

Compagnie de Marie Notre-Dame, que está atualmente presente em quatro 

https://www.histoire-image.org/fr/etudes/modele-instruction-republicaine
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continentes14e 23 países; as religiosas de Notre Dame de Sion, cuja tradição de ensino 

datade sua fundação, em 20 de janeiro de 1842, por iniciativa dos padres Teodoro e 

Afonso Ratisbonne e atualmente está presente nas Américas, Europa, África e Oceania, 

através de 21 países; O “Sacré Coeur de Jesu” ligado aos jesuítas consagrou-se 

essencialmente à aristocracia e às classes elevadas; assim como o colégio  Notre Dame 

Des Oiseaux,  das Cônegas de Santo Agostinho. 

3.2 A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL PARA AS JOVENS NA 

FRANÇA 

De um modo geral o conteúdo pedagógico da educação das moças evoluiu muito 

lentamente no que diz respeito à igualdade de conteúdos, e desde o século XVII foi um 

espaço reservado à Igreja Católica na França. Até 1900, a burguesia católica francesa 

podia optar por várias formas de educação de suas jovens. De um modo geral, estas 

podiam ter professoras que viessem às suas casas, ou freqüentar  certos pensionatos. 

Na primeira metade do século XIX, os pensionatos laicos eram mais numerosos 

do que os religiosos no cenário urbano francês, ao passo que os pensionatos religiosos 

predominavam na segunda metade desse século. Entretanto, os institutos mantidos pelas 

congregações desfrutavam de construções mais belas e espaçosas, que ofereciam um 

clima favorável às professoras religiosas, uma vez que, mesmo após a Revolução, ainda 

havia uma associação estreita entre a religião e as mulheres. 

As primeiras instituições religiosas não recebiam apoio financeiro do Estado e as 

irmãs não precisavam provar suas qualificações de professoras para abrir uma escola: 

pois viviam no seio de comunidades e dispunham geralmente de lugares mais espaçosos 

que o ensino médio laico, o que lhes permitia acolher pensionistas pagantes”. 

(ROGERS, 2007, p.73). Nos primeiros pensionatos, a instrução limitava-se a escrita e 

leitura, aritmética, literatura francesa, história e geografia. Consta que também havia 

ugar para as noções básicas de ciências, além do estudo da mitologia. Os pensionatos 

esforçavam-se para formar boas donas de casa, sempre com a preocupação de criar uma 

atmosfera familiar, dando atenção especial às aulas de costura, bordados, ornamentos, 

além das lições de música, com destaque para o piano, a harpa e o canto. 

                                                           
14África, América, Ásia e Europa. 
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A cultura religiosa não se opunha aos demais estudos, ocupando uma posição 

complementar nas Maisons d’Éducation de la Légion d’Honneur.Entretanto tinha mais 

influência em alguns estabelecimentos religiosos, nos quais as alunas recitavam o 

catecismo todas as manhãs e tinham curso de história sagrada. 

Françoise Mayeur (1995) salienta o despreparo das religiosas, no período que se 

estende até as vésperas das leis laicas de ensino, tais como falta de pedagogia ou seleção 

mal feita.  

A historiografia republicana é abundante em afirmações sobre a 

proeminência das congregações religiosas na educação feminina e 

sobre seus perigos à luz da legislação Ferry; pois as religiosas 

poderiam ser dispensadas pela carta de obediência da obtenção de um 

diploma de professora, segundo a lei de 1850, tendo uma qualificação 

inferior às qualificações das professoras leigas (MAYEUR,F, In 

CHOLVY, 1995, p.121) 

Acresce-se que o ensino católico atava-se mais à tradição, na medida em que 

parecia não se preocupar com qualquer novidade em relação ao sistema oficial. Além 

disso, era difícil para as religiosas a atualização de sua área pedagógica, uma vez que 

muitas congregações impunham às suas religiosas longas horas de exercícios espirituais 

e de orações que impediam qualquer outra atividade, fora dos períodos de férias. É 

preciso considerar que muitas vezes, não era fácil encontrarem-se professoras leigas em 

certos departamentos da França, o que de certa forma favorecia novamente, as 

congregações religiosas dedicadas ao ensino. 

Um fator que agravava consideravelmente essa situação a era o olhar indiferente 

que as populações rurais tinham com relação à escolarização feminina, o que, por 

consequência, acarretava certa negligência quanto à formação das professoras. Devido à 

falta de uma legislação específica, jamais votada, o ensino livre e o ensino católico eram 

regidos pela Lei Falloux, promulgada em 15 de março de 1850, que admitia escolas, 

somente em comunidades com mais de 800 habitantes. 

Pode-se afirmar que essa lei chegou a promover uma verdadeira invasão de 

irmãs, levando em consideração outras razões, tais como a situação econômica, 

convicções e psicologia das pequenas cidades. Françoise Mayeur (1995) comenta que 

após essa lei, algumas religiosas passaram a administrar o curso normal em seus 

pensionatos. Esse curso acolhia muitas vezes alunas- professoras que eram bolsistas do 
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Estado, mas às vésperas de 1880, esse curso normal foi extinto por ser considerado o 

“pior possível”(MAYEUR,F. In CHOLVY1995, 122) 

A legislação para a criação das Escolas normais primárias ocorreria somente 

através da lei Paul Bert, promulgada no dia 9 de agosto de 1879, visando a criação das 

Escolas normais primárias: de professores primários e uma escola normal de 

professoras, com um atraso de 30 anos em relação à criação dessas mesmas escolas para 

os rapazes.” 

Artigo primeiro: “Todo departamento deverá ser dotado de uma  

escola normal em número suficiente para assegurar o recrutamento de 

seus professores primários comunais e  de suas professoras primárias 

comunais” http://www.xn--lecanardrpublicain-jwb.net/spip.php?article288-

29/01/2018) 

 

Somente na Terceira República , em 1880, Camille Sée criaria o ensino 

secundário em colégios e liceus para as jovens - sendo-lhes, no entanto, proibido o 

acesso ao baccalaureat15ao qual só teriam acesso durante o século XX.  

                                                           
15Título obtido ao término do Liceu 

http://www.lecanardrépublicain.net/spip.php?article288-29/01/2018
http://www.lecanardrépublicain.net/spip.php?article288-29/01/2018
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Documentos e Mapas 3 - Certificado do Lyceede Jeunes Filles de Nice (1895) 

 

Um certificado do Lycee de Jeunes Filles de Nice (da segunda metade do 

seculo XIX), para uma jovem de 16 anos,(1895),  no qual aparecem as 

disciplinas: Moral; Língua e Literatura Francesa, Literaturas antigas; Línguas 

modernas; HistóriaGeral e nacional,Geografia; Aritmética e Geometria; 

Física e Quimica; Fisiologia, economia domestica e higiene; Desenho; 

Musica;Ginastica;Costura(http://www.wikiwand.com/fr/Lyc%C3%A9e_de_j

eunes_filles)- 10/04/2018) 

Como é sabido, os processos de secularização e laicização desenvolveram-se  

durante todo o final do  século XIX, na França, sendo que a luta foi mais viva no terreno 

escolar,  em  razão da importância  que os franceses davam à escola e àqueles a quem 

ela é confiada. Mirabeau escreveu em 1820: “São os professores da juventude, os 

filósofos e os escritores de todos os gêneros que conduzem as nações à liberdade ou as 

precipitam na escravidão” (MIRABEAU,1829, p.511) 

 As leis escolares tornam-se patrimônio inestimável dos republicanos, que 

envidaram grande esforço financeiro no sentido de estabelecer um serviço público de 

educação, cuja construção culminou em 9 de dezembro de 1.905 com a lei que separou 

definitivamente a Igreja do Estado. A laicização do sistema educacional condenou as 

congregações religiosas femininas e masculinas de ensino à total marginalização. Estas, 

http://www.wikiwand.com/fr/Lyc%C3%A9e_de_jeunes_filles)-
http://www.wikiwand.com/fr/Lyc%C3%A9e_de_jeunes_filles)-
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como vimos anteriormente, desde as Leis Ferry já haviam buscado novos caminhos, 

como a volta à vida secular ou a saída da França para implantação em novos países.    

.A Terceira República passou a ser conhecida como a república dos professores. 

Era preciso formar os cidadãos.  Em relação às meninas, pode-se dizer que de fato, não 

foram esquecidas desde 1882, por meio das leis Ferry, que lhes abriu as portas da escola 

leiga, obrigatória e gratuita. Alguns colégios femininos, criados em 1880 pela Lei Sée 

lhes abrem o ensino secundário – ainda baseado numa diferença entre os gêneros, pois 

certas matérias indispensáveis ao baccalaureat, como latim, grego e filosofia, não lhes 

seriam acessíveis. 

O baccalaureat feminino foi estabelecido somente em 1919, quando uma lei 

torna obrigatória a co-educação nos estabelecimentos públicos de ensino primário e 

secundário, e em 1989, outra lei estende esse benefício aos estabelecimentos de ensino 

superior. Em 4 de janeiro de 1930, Gustave Cohen, professor da Faculdade de Letras de 

Paris resume num artigo da Nouvelles littéraires o novo fenômeno que corresponde à 

entrada das mulheres na Universidade e o receio que despertam estas moças , que são as 

estudantes. “Se me perguntassem qual a maior revolução que assistimos atualmente, 

depois da guerra, eu não diria que é a moda dos cabelos ou das saias curtas, mas a 

invasão das mulheres na Universidade.” (COHEN, 1930,apud LÉCUYER,1996,Clio, 

n.4) 

Em 1938 suprimiu-se a incapacidade civil das mulheres na França, quando elas 

obtiveram a possibilidade de matricular-se nas universidades sem autorização dos 

maridos. 

As conquistas pela igualdade de ensino se estabeleceriam apenas com uma lei de 

1975, que tornou obrigatória a co-educação nos estabelecimentos públicos de ensino 

primário e secundário, e com outra lei de 1989, que estendeu esse benefício aos 

estabelecimentos de ensino superior. 

A tabela abaixo ilustra a luta do ensino dedicado às mulheres, luta essa 

vinculada à luta pela emancipação feminina na França. 
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Tabela 2 - As mulheres e a educação 

AS MULHERES E A EDUCAÇÃO 

1808: As jovens e as mulheres têm acesso proibido nos recintos dos liceus. 

1833: A Lei Guizot  que cria o ensino primário na frança esquece-se das crianças  do sexo 

feminino. 

1836: Criação do ensino primário feminino. 

1850: Lei Falloux torna obrigatória a criação de escolas de moças nas comunidades com mais 

de 800 habitantes  

1867: Criação de cursos secundários públicos femininos 

1868: As jovens podem estudar medicina 

1875: Madeleine Bres torna-se a 1a. mulher médica. 

1878: Lei Paul Bert permite a criação de escolas normais para professoras. 

1880: as Leis Camille Sée criam colégios para as jovens em que estão ausentes as matérias 

“nobres” como o grego, o latim e a filosofia, não as preparando, portanto para a universidade. 

1881: Criação da Escola Normal de Sèvres que forma professoras para o ensino secundário 

feminino. 

1882: As Leis Ferry instauram o ensino primário obrigatório, público e leigo para os dois 

sexos. 

1887: Criação das Escolas Maternais mistas  

1900: Acesso das jovens à escola de Belas Artes 

1903:  Primeira Mulher vencedora do Nobel de física: Marie Curie 

1912: 1a. escola Normal superior mista 

1919: Instauração do “Baccalauréat” feminino. 

1924: Unificação do ensino secundário das moças e dos rapazes: conteúdos, duração, 

horários e diplomas (bacharelado) 

1924: Escola Superior de Aeronáutica para as mulheres 

1925: Criação da Escola Politécnica Feminina 

1937: As mulheres são autorizadas a ensinar grego, latim e filosofia 

1938: As mulheres casadas podem inscrever-se na universidade, sem autorização do marido 

1959: Gradativamente a co-educação se estabelece nos estabelecimentos escolares 

1972: A Escola politécnica torna-se mista. 

1975: Lei de 11 de julho de 1975 torna obrigatória a co-educação nos estabelecimentos de 

ensino primário e secundário públicos 

1978: Co-educação obrigatória da Escola de Aviação 

1989 Lei de 10 de julho  destaca que a missão da co-educação no ensino: “as escolas, 

colégios, liceus e estabelecimentos de ensino superior....contribuem para a igualdade entre os 

homens e as mulheres. 

Fonte: Service des Droits des Femmes 31, rue de Petetier- 75009-Paris 
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Como já disse Letícia Cortellazi Garcia (2008), os historiadores se abstém de 

fazer estudos comparados na medida em que estudam as transformações no tempo 

longo, mas ás vezes, os sociólogos se sentem mais à vontade realizando análises 

comparativas. Neste caso “a análise comparativa entre o contexto do ensino secundário 

na França e no Brasil, em finais do século XIX e início do XX, tornar-se-ia importante 

uma vez que desde seus primórdios o ensino brasileiro, principalmente no nível de 

formação secundária, sempre foi bastante influenciado pelo modelo 

francês”(GARCIA, 2008, p.1). 

3.3 A EDUCAÇÃO FEMININA BRASILEIRA DURANTE O SÉCULO XIX 

 Até os meados do século XIX, conhecemos a condição feminina através 

dos relatos de viajantes estrangeiros que visitaram o Brasil, entre 1801 e 1900.  Dentre 

eles, pode-se destacar John Lucoccok (1813), Jean Baptiste Debret,(1816), . 

Belman,(1825), Ida Pfeiffer (1846), L.R. Agassiz (1865); HerbertSmith,(1873); 

Mc.Érin(1878); ErnstMichel (1883), KarlScherzer (1857), Émile Allani, 1886); 

C.C.Andrews ( 1887) ; Moritz Lamberg(1887),Marie Robinson Wright (1889) citados 

por Miriam Moreira Leite no seu livro Condição feminina no Rio de Janeiro,século 

XIX.  

Segundo Moreira Leite (1984), essas informações foram preciosas, na medida 

em “o espaço ocupado habitualmente pela mulher, no século XIX, em seus diferentes 

papéis na vida cotidiana, apagava-se para os habitantes, enquanto despertava o 

interesse do visitante”(MOREIRA LEITE,1984,p19).   

Embora a maioria dos escritos dessa época tenha sido feita por homens, é 

preciso destacar o aparecimento de algumas mulheres já preocupadas na luta pelo lugar 

e valor da mulher na sociedade brasileira, como por exemplo a jornalista  Josephina 

Alvares de Azevedo( 1851-1905) . Filha do Dr. Ignacio Manoel Alvares de Azevedo e, 

portanto, irmã, pelo lado paterno, do poeta Manoel Antonio Alvares de Azevedo, 

fundou o jornal A Família ( 1877) e promoveu o direito ao voto feminino, já em 1890.  

Jopsephina viajou sozinha pelo Brasil na tentativa de divulgar o seu jornal literário  e 

tomar conhecimento das instituições voltadas para o ensino feminino. ( Souto,B.2016) 

(https://www.labrys.net.br/labrys29/arte/barbara%20texto.htm  

https://www.labrys.net.br/labrys29/arte/barbara%20texto.htm
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A vida rural predominava no Brasil até o início do século XIX. A família 

brasileira habitava a chamada casa-grande, que era dirigida por um patriarca com 

grande poder sobre todos: esposa, filhos, agregados e escravos. 

As escolas eram poucas na primeira metade do século XIX e davam às 

alunas noções limitadas de português, cálculo, geografia, história, 

noções de francês e trabalhos manuais.  Prevalecia a idéia de que a 

leitura de romances provocaria a perdição das moças, que se 

empolgariam com sentimentos e emoções indevidas para a mulher 

honesta. Sua leitura deveria se restringir a obras educativas ou 

instrumentais para seu papel de mãe e dona de casa. (MOREIRA 

LEITE, 1984,p.68) 

O pintor Jean Baptiste Debret que veio ao Brasil em 1816, através da Missão 

Artística Francesa comentou que além da existência de dois colégios particulares na 

cidade do Rio de Janeiro, “algumas senhoras portuguesas e francesas, com ajuda de 

um professor, recebiam em suas casas, a título de pensionistas, moças que quisessem 

aprender noções de língua nacional, de aritmética e de religião, bem como de bordados 

e de costura” (DEBRET, In MOREIRA LEITE, 1984, p.69) 

       Em 1865, o viajante Agassiz reitera que o nível de ensino dado nas escolas 

femininas é pouquíssimo elevado. Estudam na verdade dos sete ou oito anos até os treze 

ou quatorze, quando então, são retiradas dos colégios e logo se casam. 

(...) A educação que lhes dão, limitada a um conhecimento sofrível de 

francês e música, deixa-as na ignorância de uma multidão de questões 

gerais; o mundo dos livros lhes está fechado, pois é reduzido o 

número de obras portuguesas que lhes permitem ler, e menor ainda o 

das obras a seu alcance escritas em outras línguas. Poucas coisas  

sabem da história de seu país, quase nada da de outras nações, e nem 

parecem suspeitar que possa haver outro credo religiosos além 

daquele que domina no Brasil (...) em suma, além do círculo estreito 

da existência doméstica, nada existe para elas. (MOREIRA LEITE, 

1984, p.68) 

A situação permaneceria semelhante após a época colonial quando os maridos 

severos controlavam suas vidas, sendo-lhes permitido apenas os trabalhos domésticos, 

os cuidados com os filhos e as práticas religiosas. 

A situação tradicional de inferioridade em que a colocaram, os 

costumes e as leis, a ausência de vida social e a falta quase absoluta de 

instrução (pois raramente aprendiam a ler ou escrever), davam-lhes 

essa timidez e reserva habituais que as faziam corar ao serem 

surpreendidas por estranhos, ou as deixavam desconcertadas diante de 

hóspede e forasteiros”(AZEVEDO, 1997, pp.512-13)  
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Esse comportamento, reflexo da timidez e ignorância, foi consequência de uma 

vida extremamente privada, que persistiu após o período colonial, adentrando o século 

XIX durante o período imperial. 

De um modo geral, aos meninos era de praxe se “ensinar a ler, a 

escrever e contar” e às meninas” a coser, a lavar, a fazer rendas e 

todos os misteres femininos”, incluindo a reza.  Certas mulheres de 

família rica, por exemplo, tinham preceptores em casa, mas as sem 

dote eram depositadas no convento. No entanto, muitas também 

passariam posteriormente a manter escolas no próprio espaço privado, 

aí ensinando leitura, música, corte e costura. (DEL 

PRIORE,1997,p.275) 

Os efeitos do progresso científico e tecnológico europeu somente se fizeram 

sentir entre os brasileiros a partir de meados do século XIX, por meio do esforço 

modernizador das elites. A cidade deixaria de ser um apêndice do mundo rural apenas 

no final do século XIX e início do século XX. Antes, ela era uma simples passagem de 

viajantes ou moradia de pessoas sem ocupação determinada, que viviam de uma 

atividade comercial ou artesanal bastante restrita. 

A primeira legislação relativa à educação feminina vai surgir apenas em 1827, 

com a lei de Instrução Pública, que garantia os estudos elementares para a meninas, ou 

seja as quatro operações matemáticas, leitura e escrita.  Tais “escolas de primeiras 

letras” deixavam a desejar, tanto pelo número insuficiente de estabelecimentos, como 

pela qualidade do ensino ministrado Como vimos, a situação não era muito diversa na 

França, onde a criação da primeira escola primária feminina data de 1836, e somente 

com a Lei Falloux, de 1850, introduz-se a obrigatoriedade de freqüentar escolas para as 

jovens em todos os distritos de mais de 800 habitantes. 

Ao contrário da França, aqui no Brasil não houve uma lei específica que 

regulamentasse o ensino secundário feminino. Em 1931, sob a direção de Francisco 

Campos, ministro da Saúde e Educação promulgou-se um decreto a 18 de abril, 

estabelecendo a organização do ensino secundário.  Não se fazia distinção entre a 

educação masculina e feminina.  

Os investimentos na educação, no entanto, sempre foram precários, 

principalmente em relação ao ensino secundário, mesmo a partir de 1834, como nos 

indica Ana Cristina Pereira Lage (2007), pois as províncias nem sempre possuíam os 

recursos necessários. Mas apesar da aparente semelhança entre as épocas colonial e 
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imperial, o cenário brasileiro iria mudar, diversificando-se com novas forças sociais e 

econômicas que emergiram durante o surto industrial e de urbanização na segunda 

metade do século XIX. 

No Brasil, com a abolição do tráfico negreiro em 1850, iniciou-se um período de 

profundas transformações econômicas e sociais com conseqüências decisivas no 

processo político, na mentalidade e na cultura nacionais. A população brasileira 

quadruplicou da Independência até 1880, atingindo 14 milhões de habitantes. Em 

consequência de tal fato houve a urbanização, o incremento da industrialização, das 

ferrovias e dos transportes em geral. 

Um clima de otimismo se espalhava por quase todo o mundo: as perspectivas de 

desenvolvimento econômico e científico pareciam infindas, principalmente nos países 

industrializados onde a prosperidade parecia beneficiar a todos. O Brasil virou o século 

como o maior produtor de café e de borracha. 

O Sudeste adquiriu perfil inovador, com uma população crescente e diferenciada 

devido ao fluxo imigratório europeu. Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais 

desenvolveram-se devido à dinamização da cafeicultura, que passou ajustar a economia 

brasileira ao mercado internacional 

Gráfico 5 - Entrada de Imigrantes no Brasil 

A influência da cultura francesa e dos princípios liberais que norteavam a 

política e as sociedades dos países desenvolvidos europeus no final do século XIX 

vieram abrir os olhos da elite patriarcal brasileira.  Não era possível manter as mulheres 

ignorantes, sabendo cuidar apenas da casa e dos filhos.  Era preciso que soubessem ler, 
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escrever e conhecer o que se passava além dos limites da esfera doméstica, para 

poderem pelo menos com os seus filhos. 

Entre as filhas das pessoas mais ricas, o ensino inicial era complementado pelo 

aprendizado de música (geralmente de piano) e de francês, idioma admirado pelas elites 

brasileiras. Inicialmente, essa educação era realizada em casa, por professoras 

particulares. Mais tarde, era feita nas escolas católicas, que surgiram com a vinda das 

primeiras religiosas francesas, a partir da segunda metade do século XIX. 

O objetivo era formar esposas habilidosas, mães dedicadas e capazes de educar 

seus filhos.Mas a sociedade republicana se mostrava agora mais liberal em alguns 

aspectos políticos, ainda era bastante conservadora e retrograda no que se referia à 

educação das mulheres, respondendo não aos anseios ou capacidades femininas, mas 

atendendo à função social de exclusivamente educadora de seus filhos. Outros fatores, 

como classe social, religião e etnia também influenciaram nos programas de educação 

de crianças e jovens, como bem destaca Guacira Lopes louro (2006). 

Para a população de origem africana, a escravidão significava uma 

negação do acesso à qualquer forma de escolarização (...) As 

sucessivas leis que foram lentamente afrouxando os laços do 

escravismo, não trouxeram,como consequência direta ou imediata, 

oportunidade de ensino para os negros. São registradas como de 

caráter filantrópico, as iniciativas que propunham a aceitação de 

crianças negras em escolas ou classes isoladas - o que vai ocorrer no 

final do século. (LOURO, In DEL PRIORE, 2006, p. .445). 

A presença de indígenas também era vedada nas escolas públicas, apenas 

recebiam uma educação ligada às práticas de seus grupos de origem. 

Em relação às etnias, o sistema educativo dos filhos e filhas de trabalhadores 

emigrantes também era diferenciado, na medida em que suas escolas orientavam-se em 

modelos de seus países de origem, embora também as diferenças sexistas ocorressem do 

mesmo modo. 

Foi no cenário político e social dos finais do século XIX, quando então o Brasil 

tornou-se o maior produto de café e de borracha que surgiram as escolas criadas pelas 

ordens religiosas européias. Nesse clima de otimismo que se instalou tanto na Europa da 

Belle Époque devido desenvolvimento tecnológico, intelectual e artístico, como no 

âmbito da elite latifundiária brasileira, é que surgiram e cresceram as escolas nas 
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principais capitais do país, especialmente na região sudeste, criadas pelas ordens 

religiosas européias, especialmente as de origem francesa. Como vimos anteriormente, a 

política de instalação das congregações católicas europeias no Brasil fazia parte das 

intenções da Igreja católica, que desejava que o governo republicano recém-instalado 

em 1889, fundasse institutos de ensino primário e secundário confessionais nas capitais 

e nas grandes cidades. A educação feminina se tornou objeto de atenção das ordens 

religiosas europeias, havendo paralelamente uma convergência entre avinda das 

religiosas e as necessidades e desejos das elites brasileiras. 

Separada do poder civil, e constituída como um aparelho privado de 

hegemonia social, a Igreja vai se aliar á burguesia agrária. Esta aliança 

do aparelho religioso católico com a burguesia agrária não significa 

que esta seja uma classe social católica.  Seus filhos vão frequentar as 

escolas católicas, onde eles recebem uma educação moderna, de estilo 

europeu; suas mulheres frequentarão a Igreja e tomarão parte nas 

atividades caritativas e nas associações piedosas; mas a burguesia 

agrária, em geral, permanecia afastada da Igreja”(RIBEIRO DE 

OLIVEIRA,1979,p.75). 

Além da questão política, não era novidade então, a influência da França entre 

nós. Em 1880, com a ênfase dos seus vinte e poucos anos Aluízio de Azevedo ressaltou 

numa de suas crônicas: “– A França é a sede do pensamento humano... Como não 

havemos de ter galicismos? Como não havemos de adotar a França como senhora, se 

ela é quem nos dá os seus costumes, as lições, a nomenclatura científica, a literatura 

moderna, o realismo, o teatro, a arte, a política, o cancã e o deboche?” (MONTELLO, 

1975, p.89) 

Portanto a situação político-religiosa da França, a defesa dos valores iluministas 

e a admiração pela cultura francesa que envolveram os cafeicultores paulistas , militares 

e setores médio-urbanos foram fatores determinantes para o sucesso da fundação dos 

colégios confessionais franceses entre nós no final do século XIX.  
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3.4 A CHEGADA DAS PRIMEIRAS ORDENS RELIGIOSAS AO BRASIL NO 

SÉCULO XIX 

 

Historicamente, as congregações religiosas femininas foram precedidas pelas 

congregações masculinas na vinda ao Brasil, com destaque dos jesuítas que aqui 

estiveram desde o início de nossa colonização, tendo sido expulsos em 1759, mas 

voltaram em 1842, instalando-se no Rio Grande do Sul.  

No início do século, em 1820 chegaram os lazaristas portugueses, seguidos pelos 

capuchinhos italianos em 1840, e pelos dominicanos em 1881 e pelos salesianos em 

1883, já nos final do século XIX. 

Essas ordens fundaram colégios importantes nesse período, os lazaristas 

portugueses estabeleceram-se, na Serra do Caraça, em Minas Gerais, fundando o 

famoso Colégio do Caraça. Os lazaristas franceses vieram para Mariana (MG), em 1849 

acompanhados por 12 freiras francesas da Congregação das Filles de La Charité de 

Saint Vincent de Paul para cuidar de meninas órfãs. Esta congregação feminina fundou 

em 1849, nesta mesma cidade, a primeira escola feminina do Estado de Minas Gerais, o 

Colégio Providência. 

A trajetória começou pelas mãos do então bispo da Arquidiocese de 

Mariana, dom Antônio Ferreira Viçoso (1787-1875), responsável pelo 

convite direto à congregação, com sede em Paris, para desenvolver 

trabalhos no Brasil. Convite feito, convite aceito, e as religiosas 

vicentinas chegaram em 3 de abril de 1849, dando início ao projeto 

educacional no ano seguinte. Enquanto aprendiam o português, as 

missionárias visitavam pobres e doentes...  (O Estado de Minas em 

03/03/2012)http://www.colegioprovidencia.com.br/ 03/02/02018) 

Já os salesianos de origem italiana, fundaram dois colégios igualmente 

importantes durante o período imperial: Colégio Santa Rosa em 1853, em Niterói (RJ) e 

Liceu Coração de Jesus em São Paulo (SP), em 1885. Enquanto os jesuítas e lazaristas 

privilegiavam a educação das elites, esta congregação dedicou-se, sobretudo, às 

camadas populares, criando inclusive cursos profissionais.  
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Foto 6 - Santuário do Caraça, Serra do Caraça, Minas Gerais 

 

(https://www.flickr.com/photos/rubempjr/8377540294) 

 

 
 

Foto 7 - Colégio Providência, Mariana (MG), aberto em 10 de março de 1850. 

 
Foto: Beto Novaes/EM/D. A. Press 

Outras ordens francesas vieram progressivamente para o Brasil, em finais do 

século XIX, em função da situação política da França e das condições favoráveis de 

nosso país, ao estimular a criação de escolas católicas, uma vez que era preciso suprir as 

insuficiências das escolas públicas. 

https://www.flickr.com/photos/rubempjr/8377540294
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Congregações religiosas femininas francesas que chegaram ao Brasil no 

século XIX 

 

Nome da Congregação Ano e Local de instalação 

Filles de Charité de Saint Vicent de Paul 1849, Mariana, MG 

Saint Joseph de Chambéry 1858, Itu, SP 

Dominicaines de Notre Dame du Rosaire 1885, Uberaba, MG 

Notre Dame de Sion 1888, Rio Comprido, RJ 

Bom Pasteur d ´Angers 1891, Rio de Janeiro, RJ 

Saint Anges 1893, Rio de Janeiro, RJ 

(fonte:Duforcq, E.1988,p.68)  

Essas religiosas que se dedicaram à fundação de colégios confessionais 

femininos nos decorrer do século XIX, são representativas daquelas congregações 

femininas que como vimos anteriormente, vieram em função da situação política da 

França e ao encontro de condições socioculturais favoráveis à implantação de escolas 

católicas femininas, liberando muitas famílias do encargo de enviarem suas filhas para 

estudar na França.  

Esse predomínio francês na fundação de colégios femininos --- que havia 

começado em 1849 como vimos, com as vicentinas francesas, foi se ampliando. Vieram 

logo em seguida, Irmãs de Saint Joseph de Chambéry, que fundaram o Colégio 

Patrocínio, em Itu, em 1859 seguidas pelas Irmãs Dominicanas de Saint Rosaire, que 

criaram o Colégio Nossa Senhora das Dores em Uberaba em 1885.  

Essa primazia francesa atingiu seu apogeu no final do século XIX e início do 

XX, com a chegada da congregação Notre Dame de Sion, que fundou prestigiosos 

colégios femininos no Rio de Janeiro, em 1888, e em São Paulo, em 1901; da 

congregação do Sacré Coeur, que fundou o Colégio Sacré-Coeur de Jésus no Rio de 

Janeiro, em 1905; da congregação das Chanoinesses de Saint-Augustin, que fundou o 

Colégio Des Oiseaux, em São Paulo, em 1907; e a congregação das Irmãs de Sacré 

Coeur de Marie, que fundou o Colégio Sacré Coeur de Marie no Rio de Janeiro, 

em1938. Esses estabelecimentos atendiam principalmente às classes mais ricas e 

funcionavam, de modo geral, em regime de internato.  Nessa época, os colégios de 
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origem francesa utilizavam livros franceses vindos da França e as alunas falavam 

cotidianamente o idioma francês. 

Segundo Oscar Beozzo (1983) “havia também religiosas que se dedicavam à 

educação dos mais simples, com uma rede importante de escolas primárias. Este 

fenômeno, porém, está praticamente restrito às religiões de imigração européia italiana 

e alemã do sul do país” (BEOZZO, 1983, p. 128). 

Como podemos constatar abaixo pela tabela realizada por Oscar Beozzo (1983), 

“entre as congregações femininas predominam as de origem francesa com 28 

institutos, seguidas pela Itália com 24, do Brasil com 22, da Alemanha e Espanha com 

nove cada uma e a Bélgica com 5. Portugal entra com apenas 3 

congregações”(BEOZZO, 1983. pp.126-127). 

 

Tabela 3 - Entrada de ordens e congregações femininas no Brasil 1880 - 1930 

 
Fonte: Beozzo,1983,p.126 

Confirmando o que já foi dito anteriormente, Oscar Beozzo (1983) ainda frisa 

que os súbitos aumentos estão relacionados com o contexto político europeu, “cujas 

mudanças foram bastante duras contra os religiosos, chegando com frequência à 

supressão e à expulsão. (...). A lei de separação entre a Igreja e o Estado de 1905 

aumentou a insegurança das ordens e congregações, muitas das quais emigraram” 

(BEOZZO, 1983, pp.127-128) 

No seu artigo “Freiras no Brasil”, Rosado Nunes (2006) atesta que “na segunda 

metade do século XIX, religiosos e religiosas detinham praticamente o monopólio da 
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educação no Brasil: das 4.600 escolas secundárias existentes, 60% pertenciam à igreja e 

gozavam de enorme prestígio” (NUNES, In DEL PRIORE, 2006, p.494) 

Destaca-se ainda, nos finais do século XIX, outro fenômeno importante o 

crescimento acentuado da vocação religiosa feminina tanto na França, quanto no Brasil, 

pois a jovem passou a sentir atração por papéis sociais, que não fossem ligados às 

tarefas domésticas,apenas. “Afora as mulheres pobres, as freiras  foram as primeiras a 

exercerem uma profissão, quando ainda a maioria da população feminina era “do 

lar”(NUNES, In DEL PRIORE,2006,p.482). Isso explica também, o rápido crescimento 

das congregações femininas fundadas no Brasil no referido período, fenômeno que não 

ocorreu em relação às congregações masculinas. 

A Igreja Católica, principal espaço de circulação social para as 

mulheres no século XIX, investiu fortemente na manutenção do 

controle sobre o universo feminino por meio destas ações e 

instituições específicas na virada do século XIX para o século XX. 

Estava em jogo reafirmar a “natureza feminina” e sublinhar o lugar 

certo para as mulheres, em uma cidade que crescia e se modernizava a 

olhos vistos. (PEROSA, 2009, p.25) 

O Sudeste foi a região mais acolhedora e promissora para a instalação das 

congregações católicas nesse período. Segundo Graziela Perosa (2009), a cidade de São 

Paulo correspondeu a um lugar exemplar para elas, na medida em que, nos finais do 

século XIX, esta cidade passava por significativas transformações ligadas à vinda de 

grande número de imigrantes europeus, num momento em que os setores republicanos 

tinham interesse em valorizar a educação escolar em função do desenvolvimento 

político da nação. 

Desde o século XVII, o espírito missionário sempre foi uma característica das 

congregações religiosas femininas francesas, como relata Elizabeth Duforcq (19930, 

que realizou extensa pesquisa sobre os três séculos da história desse país. Por essa 

razão, frente à política de laicidade da terceira República francesa, a decisão de emigrar 

para outros continentes tinha estreita ligação com esse espírito missionário – fazendo 

mesmo que esse exílio, que possibilitou a expansão internacional da congregação, fosse 

considerado “oportuno”.  
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Imagens / Gravuras 5 - Ursulines de Quebéc (1639) 

 
(Biblioteche et Archives Canada) 

De tal modo que ao enfrentar a política de laicidade da 3ª. República francesa, a 

decisão a de emigrar para outros continentes não foi algo estranho ao espírito 

missionário, encarando mesmo, como oportuno esse exílio que possibilitou a expansão 

internacional da Congregação.  

3.5 AS  IRMÃS DA CONGREGAÇÃO NOTRE DAME DE SION 

A partir daqui vou considerar as religiosas da Congregação Notre Dame de Sion 

como exemplo de uma das congregações religiosas femininas francesas que vieram para 

o Brasil a partir da segunda metade do século XIX, tendo passado pelas opções de 

secularização e emigração para diversos continentes.  

A Congregação Notre Dame de Sion foi fundada em 1843, em Paris (França). 

Seu nome é derivado do nome da cidade de Jerusalém, --- Sion, monte de 765metros de 

altura, situado a sudoeste de Jerusalém, símbolo do povo de Israel. Assim sendo, ele 

evoca muitas histórias e significado tanto para os judeus quanto para os cristãos, 

poisreveste um aspecto religioso e profético.  Com efeito, o nome de Sion evoca 

Jerusalém do final dos tempos, em direção à qual, judeus e cristãos caminharão ao lugar 

de encontro, onde estarão “reunidos em um só corpo, os filhos de Deus que estão 

dispersos” (Jó, 11:52). 
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3.5.1- Breve Histórico da Fundação 

Os fundadores da congregação são dois irmãos, Théodore e Alphonse 

Ratisbonne, ambos judeus convertidos ao catolicismo e que se tornaram padres. A 

Congregação Notre Dame de Sion teve início em 1842, através de uma comunidade de 

senhoras alsacianas regularmente estabelecida em Paris a partir de 1843. Em 15 de 

janeiro de 1847, um breve apostólico do Papa Pio IX reconheceu oficialmente a 

“comunidade de senhoras regularmente estabelecidas em Paris, sob a proteção de Notre-

Dame de Sion”.Sion se torna assim uma congregação de direito pontifício, sob os 

auspícios diretos da Congregação da Propagação da fé -- o que vai facilitar sua 

expansão internacional. No entanto, ela já começara a se difundir na França desde julho 

de 1850, quando três religiosas desembarcaram na pequena estação ferroviária de Évry 

e se estabeleceram em Grandbourg, numa propriedade doada pelo Sr. Revenaz. 

Em 1853, o internato de Paris se estabeleceu na a rua Notre-Dame des Champs 

(6e. arrondissement), prédio onde também veio se instalar a Casa Matriz da 

congregação feminina” Se o Conselho de Estado francês a reconhece oficialmente em 

1856, é bem verdade que Roma só vai aprovar definitivamente essa congregação 

feminina dezoito anos mais tarde, em 14 de dezembro de 1874.” (ARON, 1936, p.78).  

 

Foto 8 - Congregação de Notre Dame de Sion, Casa generalícia  e internato de Paris, século XIX 
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Archives de Lycée Notre Dame de Sion- Paris 

 

 

3.5.2. A originalidade da Congregação de Notre-Dame de Sion 

A originalidade do carisma da Congregação de Notre Dame de Sion provemda 

origem judaica de seus fundadores Théodore e Marie Alphonse Ratisbonne, ambos 

convertidos ao cristianismo. 

Descendentes de uma família alsaciana, eles eram, por parte de mãe, bisnetos de 

Théodore Cerfbeer (1726-1794), personalidade judaica de grande projeção na Alsácia, 

que se notabilizou como um dos líderes da luta pelos direitos civis e políticos dos judeus 

na França. 

“Theodore Cerfbeer ocupara aos 25 anos o cargo de Conselheiro 

Ordinário do Comércio, junto a diversas cortes da Alemanha,e sendo, 

pouco depois nomeado, Diretor Geral do Abastecimento  da Cavalaria 

na Alsácia e Lorena. Em 1772, Teodoro Cerfbee já era personalidade 

judia de maior projeção na Alsácia e Lorena e mesmo em todo o reino 

Morreu a 20 de setembro de 1794, mas não sem ter visto a 

Constituição votar a emancipação dos judeus na Alsácia, em 27 de 

setembro de 1791”(MONDÉSERT. 1956, p. 14) 

 

A França é conhecida historicamente como sendo a pioneira no reconhecimento 

dos direitos civis e políticos dos judeus na Europa Ocidental, o que facilitou sua 

integração à população local.  A França não possuía então um grande contingente de 

judeus, se comparada aos demais países europeus.  Na época da Revolução Francesa e 

do Primeiro Império (1804-1814), “o pais contava com cerca de 40.000 judeus, 

agrupados em pequenas comunidades, nas províncias onde eram tolerados” 

(DELPECH, 1983, p.29).  

Mas até essa data, suas condições de vida variavam de região para região e, além 

disso, não possuíam nenhuma igualdade de direitos, sendo geralmente pobres e pouco 

instruídos 
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As tabelas abaixo são bastante significativas: 

Tabela 4 - Número de judeus na Europa de 1804 a 1814 

Europa N° de judeus 

França 43.900 

Hungria 80.000      

Prússia 200.000 

Galícia 300.000 

Rússia 1.000.000 

 

 
Tabela 5 - Número de judeus na França nos primeiros anos do Império 

Localidades Número de judeus 

Alsácia 25 000 judeus 

Lorena 10 000  judeus 

Paris 2 700 judeus 

Fonte: DELPECH, 1983, p.66 

O início do processo de integração dos judeus na França ocorreu na 

metade do século XIX e, no início do século XX, eles já estavam 

bastante integrados salvo exceções, junto à pequena e média 

burguesia, da qual em nada se diferenciavam” (DELPECH, 1983, 

p.109-10) 

Nascido em Estrasburgo em 1802, Théodore Ratisbonne foi “criado menos 

dentro da religião do que nas tradições e costumes judaicos. Meus princípios morais 

foram os exemplos de uma mãe virtuosa” (DELPECH, 1983, p. 341). 

Seu pai, Auguste Ratisbonne bom e devotado à família, possuía na verdade, uma 

crença superficial. Mas como Presidente do Consistório, ele fundaria uma escola não 

muito grande e algumas obras assistenciais. Auguste Ratisbonne negligenciou a 

educação religiosa de seu filho o que contribuiria posteriormente para que Théodore não 

fosse plenamente judeu, no sentido exato da palavra. 

Como tantos outros judeus de sua época, Théodore Ratisbonne foi um jovem 

francês de seu tempo Ele freqüentou durante alguns meses o Collège Royalde 

Estrasburgo, dirigido pelos jesuítas, e dedicou-se aos estudos de direito, além de ler,  e 

sobretudo viajar (Delpech, 1983, p.330). 
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Alguns autores o descrevem como uma personalidade inquieta, que teria talvez 

sofrido o “mal do século”3 ao modo típico dos românticos. Assim sendo, sua juventude 

se caracterizou pela busca da Verdade, que desse sentido à sua vida.  Em seus Souvenirs 

Ratisbonne exclama: “O Deus, exclama, se realmente tu existes, dê-me a conhecer a 

Verdade, e em adiantado eu lhe juro de vos consagrar minha vida” (RATISBONNE, 

1977, p.24)  

Desde que se tornara diretor das escolas judaicas para meninos, em Estrasburgo, 

Théodore adquiriu grande experiência na área educacional. Ocupando-se da 

educação“dos filhos de seu povo”, ele pode examinar os problemas religiosos e morais 

que surgiram para os israelitas “ mergulhados numa população cristã”. Aproximando-

se pouco a pouco do cristianismo, principalmente após seus contatos com Louis 

Bautain, professor de filosofia e convertido pela educadora Louise Humann, Théodore 

solicitou o batismo em 14 de abril de 1827, aos 25 anos de idade. Esse fato provocou 

uma ruptura com a sinagoga e com sua família, e a preocupação com esse fato o 

perseguiria sem cessar. 

Théodore ordenou-se padre em 1830 e, após essa data, passou a exercer o cargo 

de professor e co-adjunto da Catedral de Estrasburgo, notabilizando-se como diretor 

espiritual.  Entre aqueles que se valeram de seus conselhos, encontrava-se a viúva 

Sophie Stouhlen, que seria a futura Superiora Geral da Congregação de Notre Dame de 

Sion, em Paris. A conversão de seu irmão mais jovem, Alphonse Ratisbonne – ocorrida 

15 anos mais tarde, em 20 de janeiro de 1842 e atribuída a uma aparição da Virgem na 

Igreja de Sant´Andrea Delle Fratte, em Roma – “foi para ele uma surpresa absoluta” 

(Mondésert,1956, p.19). 

Alphonse, que também, se ordenou padre pouco depois, assumindo o nome de 

Marie Alphonse, passou a ver no milagre da aparição um sinal indubitável dos desígnios 

de Deussobre seu povo, que lhe inspirou a necessidade de trabalhar para a conversão 

dos judeus. Nascia desse modo, o carisma da congregação que iria ser criada: “A razão 

de ser de Sion é Israel!” 

 

3. Mal do século é uma expressão, (em francês: mal du siècle), utilizada como um tópico literário para se 

referir à crise de crenças e valores desencadeada na Europa no século xix, especialmente no contexto 

do romantismo. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_francesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Europa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Romantismo
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A Congregação Notre Dame de Sion possui dois ramos: o feminino, cuja 

fundação ocorreu em 1843 e o masculino que surgiu dez anos depois, em 1855, na 

França com “a mesma finalidade” (Devaux, 2009, p.1).  Essa última instituição foi 

oficialmente aprovada, em 8 de setembro de 1863, pelo próprio Pio IX, sendo suas 

Constituições definitivamente sancionadas em 14 de dezembro de 1874.  Atualmente, 

essa congregação masculina mantém suas casas generalícias no Brasil e duas outras na 

França e em Israel. 

    

3.5.3 A VINDA PARA O BRASIL 

 

As religiosas de Sion vieram para o Brasil em 1888, embora já tivessem iniciado 

a implantação de colégios em vários continentes, desde os meados do século XIX.  

Em 1852, propuseram-lhe uma fundação em terras britânicas. O Padre 

Théodore partiu para Londres, foi recebido pelo Cardeal Wiserman, 

por Dom Manning e a conselho deste, estabeleceu sua obra no bairro 

de Bayswater (1861)” (MONDÉSERT, 1956, p.27). 

Sucessivamente surgiriam novos estabelecimentos em outros continentes: 

Istambul, na Ásia Menor (1856); Calcedônia, na Ásia Menor (1863);  Iassy (1866) e 

Galatzi  (1867), na Romênia; Esmirna na Ásia Menor (1876);  Allajuela e Heredia 

((1878)  assim como São José, na Costa Rica (1879); Alexandria, no Egito (1880); 

Túnis, na Tunísia (1882); Trieste, no Império Austro-Húngaro (1883), Viena, na Áustria 

(1889), Sofia, na Búlgaria (1897)  e Bucareste, na Romênia (1828). 

Essa expansão se acentuou ou no final do século XIX e início XX, quando a 

Terceira República Francesa, como vimos, marginalizou as congregações católicas em 

geral.  Correspondeu, portanto, à época da chegada das irmãs ao Brasil: Rio de Janeiro 

(1888) e sucessivamente em Petrópolis (1889), Juiz de Fora (1897), São Paulo (1901), 

Campanha (1904), Curitiba (1906) e Belo Horizonte (1944), no século XX. Nesse 

último século, as Irmãs de Sion fundaram  igualmente casas em Budapeste, no Império 

Austro-Húngaro e em Trento, na Itália (1904), Kansas City, nos Estados Unidos (1912); 

Montreal, Canadá(1921) e Melbourne, na Austrália (1928).  
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Foto 9 - Navio Níger- Messageries Maritimes 

 
Porto de La Pallice, França ( 20/09/1888)           http://www.messageries-maritimes.org/niger.htm 

As Irmãs de Sion saíram de Paris numa viagem de 400 quilômetros até o porto 

La Pallice, perto de La Rochelle para embarcar no navio Níger, acima retratado e 

chegaram ao Rio de Janeiro “na terça-feira, dia 9 de outubro de 1888, às duas horas da 

madrugada, quando a baia de Rio de Janeiro abriu-nos seus imensos braços ( Sion, 

Journal,1888).  

Essa primeira viagem ao Brasil durou 19 dias, entre 850 passageiros brasileiros e 

portugueses. Sol Serrano (2000) comenta que elas temiam o oceano desconhecido e 

suas mentes eram povoadas de fantasias provenientes de livros de aventura e cita o 

comentário da irmã Eufrasia Pelletier, superiora, ao se despedir das 5 religiosas que se 

dirigiam à América do Sul: “ É muito longe, minhas crianças, é longe!” (SERRANO, 

2000, p.44) 

Na realidade as viagens nessa época eram inseguras para todos, pois homens e 

mulheres deveriam enfrentar os males do enjôo, os problemas gástricos e intestinais 

provenientes da falta de higiene e refrigeração, além das incertezas frente às 

intempéries.  A maior parte das religiosas, no entanto, encarava o perigo e a insegurança 

como prova da vontade de Deus, o que as levava a considerar a missão como uma 

contribuição para Sua glória e Seu triunfo.Uma nova leva de Irmãs viria para o Brasil 

em janeiro de 1897.  Elas embarcaram no navio L´Orellana, que sairia igualmente de La 
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Pallice, onde foram recebidas pelo cônsul do Paraguai que as orientou na instalação e as 

apresentou ao capitão. 

As Lettres Sioniènnes pertencentes ao arquivo das Irmãs do Colégio Sion de São 

Paulo, fazem o relato dessa e de outras viagens ao Brasil. Elas descrevem as primeiras 

impressões e o cotidiano dos primeiros anos após a chegada das Irmãs ao Brasil. 

(Lettres Sioniènnes, 1888). 

Abaixo ainda bem legível, o trecho de uma carta escrita por uma Irmã de Sion, 

Soeur Marie Felix a bordo do navio Níger, em que ela descreve a angústia da partida, da 

confiança na Superiora e recomendações às demais religiosas que permaneceram e 

realizam orações pelas 5 irmãs que partiram nesse ano de 1888. 

 

Documentos e Mapas 4 - Trecho de uma Carta de Sion (1888) 
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“(...) Tenho o coração nada forte e, tudo começa a dançar em torno 

de mim; é preciso que lhe abandone. Madre bem-amada, não sem 

antes enviar-lhe nossas mais ternas lembranças a todas que amamos 

em sua volta... Oh! Como sentimos a forte e doce a influência das 

preces que daí fazem por nós. Sei que vós encontrareis um meio de 

fazer circular as novidades à todos que sofrem com nossa partida.  É 

bom ter uma Madre com que podemos contar, em qualquer lugar, 

sempre!   Eu a abraço, Madre querida, por nós 5, com uma profunda 

ternura filial” 

Segundo fontes do arquivo do colégio, a implantação no Brasil deu-se a partir da 

solicitação da condessa Monteiro de Barros e de Monsenhor Spolverini, núncio 

apostólico do Rio de Janeiro à Mère Marie Paul, superiora geral da congregação, em 

nome da sociedade carioca, para que ela enviasse as religiosas de Sion a esse país.Ao 

chegarem, elas foram recebidas por uma comissão integrada pela condessa, pelo núncio 

apostólico, pelo conde de Nioac, ligado ao Imperador d. Pedro II, e por cinco Filles de 

La Charité de Saint Vincent de Paul. 

Mère Marie Constantine e Soeur Marie Orsoline foram as primeiras a chegar e 

instalaram-se inicialmente na casa de d. Cecília Monteiro de Barros, na rua Barão de 

Itapagipe, n. 39. Logo no dia seguinte, 10 de outubro, as irmãs assistiram à sua primeira 

missa no Brasil, na capela do colégio das Filles de La Charité de Saint Vincent de Paul. 

Angela Xavier de Brito ( 2010) relata detalhadamente esse processo de instalação das 

Irmãs no Rio de Janeiro. Acolhidas cordialmente por inúmeros grupos religiosos e 

famílias da sociedade carioca, as irmãs receberam apoio de pessoas ilustres, como o 

ministro da França, senhor Amelot de Carvalho; as baronesas de Muritiba, de Suruí, de 

Loreto, de São Joaquim, de Pinto Lima e de Maia Monteiro; além dos favores da 

viscondessa Duprat.  

A aristocracia e a oligarquia apoiaram as congregações que emigraram 

para o Brasil  no decorrer do século XIX e inicio do XX.  Seus 

membros pagaram a viagem das primeiras religiosas, cederam terras e 

imóveis para a instalação de escolas; apoiaram politicamente a 

expansão dessas congregações para outras cidades e outros estados; 

forneceram subsídios financeiros diretos e indiretos, sob a forma de 

bolsas de estudo, acordos ou contratos de serviço.(BRITO, 2010, p 

37.) 

Quando chegaram ao Brasil, as Irmãs da Congregação Notre Dame de Sion 

enfrentaram sérias dificuldades, como a epidemia de febre amarela no Rio de Janeiro, 

que vitimou algumas religiosas, como a superiora auxiliar Mère Marie Félix e algumas 

alunas. 
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Nesse período, D. Pedro II, d. Teresa Cristina e a princesa Isabel receberam pela 

segunda vez as religiosas de Notre Dame de Sion.  A congregação procurou manter-se 

em duas casas, uma no Rio de Janeiro e outra em Petrópolis, sendo esta última distante 

das epidemias dos meses de verão. 

Em função disso, o Conselho da Congregação lhes ordenou que se instalassem 

em Petrópolis, cidade serrana, onde a superiora do Colégio Santa Isabel as hospedou 

durante algum tempo. Pouco mais tarde elas receberam uma casa de propriedade do 

visconde de Ubá, hoje rua Silva Jardim, que lhes serviu para a instalação de um 

pequeno externato misto, que passou a congregar os filhos e filhas da elite local. Por 

mais que a fundação tivesse se dado na capital, Petrópolis ficou conhecida como o berço 

do colégio. O imóvel era célebre por ter sido ocupado pelo Conde d´Eu e pela princesa 

Isabel.    

 

Foto 10 - Alunas do Colégio Notre de Sion durante o período em que ocuparam o Palácio Imperial 

de Petropolis 

 

Arquivo da Universidade Católica de Petrópólis (1894) 

 

Em 30 de setembro de 1892, devido ao aumento do número de alunas, o colégio 

foi transferido para o Palácio Imperial, que estava fechado desde 1889, quando fora 

proclamada a República. A superiora geral da congregação, Mère Marie Paul hospedou-
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se neste palácio por ocasião de sua primeira visita ao Brasil, de 8 de junho a 10 de julho 

de 1894. 

O Palácio foi sede do colégio até 1908, quando então foi transferido para um 

novo prédio, na rua Benjamin Constant, 213.  Em fins de 1968 , dom  José Fernandes 

Veloso, reitor da Universidade Católica de Petrópolis, adquiriu as instalações do 

colégio, instalando lá a reitoria, biblioteca e algumas salas de aula (COLOMBO, 

2013,p.88). 

A terceira casa de Sion no Brasil foi construída na cidade de Juiz de Fora (MG) 

e inaugurada em 11 de janeiro de 1897, que por sua vez durou pouco tempo devido 

também à febre amarela. Em 23 de julho de 1897, chegou ao Brasil a Mère Angelina de 

Sion, que substituiria, na direção da congregação, Mère Fides, que, por motivos de 

saúde, teve de voltar à Europa. 

 

 
Colégio Nossa Senhora de Sion de Petrópolis- Arquivo da Biblioteca da Universidade Católica de Petrópolis 
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3.6. O COLÉGIO NOSSA SENHORA DE SION DE SÃO PAULO 

Com a vinda de algumas irmãs e alunas do Colégio de Juiz de Fora para São 

Paulo, surgiria o colégio em terras paulistas, à convite do então Presidente da Província 

Rodrigues Alves, cujas filhas tinham estudado no colégio de Petrópolis.  

O “Chalé”, anteriormente um sanatório e mais tarde o Hotel Higienópolis, foi 

adaptado pelo arquiteto Ramos de Azevedo para receber as religiosas antes que o novo 

prédio do coléio fosse construído. O bairro de Higienópolis, cujo nome significa 

“cidade da higiene”, refletia a preocupação da época com a localização das escolas, 

distante dos centros mais populosos. 

 

Foto 11 - Alunas do Colégio Nossa Senhora de Sion de São Paulo 

 
No prédio conhecido como “Chalé (primeira década do século XX). (Arquivos do Colégio Sion de São 

Paulo) 
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Muito simples, mas amplo, esse prédio inicial não oferecia o conforto necessário 

às alunas. “Quando se iniciou o ano letivo de 1901, em 20 de fevereiro, 180 alunas 

tinham sido matriculadas, entre as quais, as filhas mais novas do presidente Rodrigues 

Alves e muitas filhas de fazendeiros do interior do estado de São Paulo. 

A Congregação adquiriu os terrenos do Colégio Sion de São Paulo da 

Companhia Higienópolis e, por iniciativa de Mère Angelina, o 

arquiteto Ramos de Azevedo adaptou o antigo prédio de um sanatório 

par acolher provisoriamente as religiosas (NACLÉRIO HOMEM, 

2011, 71) 

O trabalho de Mère Angelina se estendeu durante 32 anos. Ela foi 

responsávelpela construção da sede própria do colégio em Petrópolis e também pela 

fundação de outras casas e sedes de colégios, como o de São Paulo (1901), Campanha 

(1904), Curitiba (1906) , Rio de Janeiro (1925) e Belo Horizonte (1944) 

 

Foto 12 - O atual Colégio Sion de São Paulo, Brasil 

 
Fonte: Arquivos do Colégio 

 

O trabalho de Mère Angelina se estendeu durante 32 anos. Ela foi responsável 

pela construção da sede própria do colégio em Petrópolis e também pela fundação de 

outras casas e sedes de colégios, como o de São Paulo (1901), Campanha (1904), 

Curitiba (1906), Rio de Janeiro (1925) e Belo Horizonte (1944). Segundo Graziela 

Perosa(2009), o Sion de São Paulo foi um dos primeiros estabelecimentos católicos de 
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ensinotradicional da cidade. Antes dele, havia apenas o Colégio Diocesano (bairro da 

Luz), o Liceu do Sagrado Coração de Jesus (Campos Elíseos, 1885), o Colégio 

Sant´Ana (Santana, 1892) e o Colégio Claretiano de São Paulo (Santa Cecília,1895). 

Desse, apenas o Colégio Sion, Higienópolis, 1901 era reservado às meninas. No 

entanto, apenas o Colégio Sion situado no bairro de Higienópolis era reservado à 

elite.No início do século surgiram também,os colégios São Luís, São Bento, Liceu 

Coração de Jesus o Des Oiseaux cujo público “caracterizava-se pela longevidade de sua 

fortuna; tratava-se da mais antiga elite econômica do pais, que se distinguia pela posse 

de diferentes tipos de capital, acumulado ao longo de gerações, muitas vezes expresso 

apenas pela presença de um sobrenome conhecido” (PEROSA, 2009, p. 54). 

Atualmente, a Congregação Notre Dame de Sion mantém centenas de 

estabelecimentos e comunidades espalhadas pelo mundo, além de sete colégios na 

França, cinco no Brasil, três na Austrália, três na Turquia, dois em Costa Rica, dois nos 

Estados Unidos, um no Canadá. Os vinte e quatro colégios espalhados pelo mundo 

sempre foram uma fonte de renda para a subsistência e para as obras da congregação. 

No Brasil, a partir dos anos 1920, Sion correspondia a um agente na difusão da cultura 

francesa. Além dos proventos das atividades docentes, a congregação contava também 

com investimentos em propriedades, que lhe rendiam aluguéis, e comas contribuições 

dos fiéis. Conforme o artigo 37 das Constituições, o salário que as irmãs recebem é 

“integralmente entregue à caixa comum da comunidade”. (Irmã Gisa,2009) 

A atuação dessa congregação francesa no contexto histórico mundial tem 

despertado o interesse de pesquisadores católicos ou não, em todo o mundo. Vários 

livros, artigos e teses lhe foram consagrados (Aron,1936; Colombo, 2006; Comte, 2000, 

2002; Lage, 2007; Mondésert,1956,  Needell 1993; Rota & Delamare, 2009; Xavier de 

Brito, 2008, 2010).  

Após uma trajetória em que acompanhou os acontecimentos europeus e 

nacionais, como a as duas guerras mundiais, as revoluções de 24 e a de 1932 que afetou 

as paredes das salas de aula, o colégio completa atualmente quase 120 de existência em 

São Paulo e 130 anos no Brasil. A história do Colégio Nossa Senhora de Sion de São 

Paulo corresponde ao período pesquisado do final do século XIX e início do XX, 

quando a congregação aqui chegou e fundou seus estabelecimentos de ensino no sudeste 

brasileiro.  
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Focalizar o estudo sobre as congregações religiosas femininas francesas que 

vieram ao Brasil a partir da segunda metade do século XIX correspondeu a um desafio, 

na medida em que foi necessário percorrer algumas etapas mais distantes na história 

ocidental, desde a mobilização de referências bibliográficas, material iconográfico, 

documentos da época para a composição de um panorama político, social e religioso de 

um período específico da França de Terceira República, ou seja, de 1870 a 1905. 

Para relacionar a emigração das religiosas francesas com a perseguição política 

às congregações católicas que ocorreu na França nesse período, foi preciso pesquisar as 

origens do processo de laicização de ensino que marginalizou os membros e instituições 

religiosas naquele país. 

Meu objetivo de trabalho foi destacar esse contexto político como fator 

responsável pela de saída das congregações religiosas da França, reportando-me aos 

inúmeros episódios de afrontamento entre os representantes do governo e as 

congregações religiosas, ao implantar a laicidade na instrução nacional, proibindo às 

congregações religiosas a tarefa de ensinar a juventude. 

No enfrentamento do governo francês com a as congregações religiosas 

femininas de ensino, selecionei a secularização e o exílio, como opções excludentes e 

dolorosas para as religiosas francesas. No entanto, foi a opção do exílio que iria  

permitir às irmãs a continuidade  de sua vocação e  por meio, de suas atividades 

congregacionistas em outros países. 

Não afasto é claro, a posição da Santa Sé na época, no apoio à emigração das 

religiosas e religiosos no seu intuito de romanização e desejo de assegurar novos 

destinos geográficos para o fortalecimento da Igreja Católica Romana.  

Mas considero importante, destacar que essa política de laicização do ensino que 

se implantou no país, por meio das inúmeras leis, não surgiu como resultado das 

imposições ou das decisões papais do século XIX, mas resultou de um longo processo 
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histórico. A escola leiga se afirmou na verdade, como um dos mais fortes instrumentos 

do Estado laico da terceira República. 

É esta estratégia que, dentro da laicidade ( à francesa), fez da escola 

pública  uma instituição vocacionada não só para ensinar, mas 

também para preparar um tipo de comunicação cívica entre as 

diferenças que só no seu exterior deviam ser assumidas.Por 

conseguinte, não será descabido dizer que, apesar destes propósitos, a 

laicidade acabou por transformar o espaço escolar num “santuário”, 

acusação que, hoje, ganhou uma nova relevância devido aos desafios 

de multiculturalismo.  Dito de outro modo: a escola seria o cadinho da 

integração e assimilação das diferenças. CATROGA, 2010, p.332) 

O anticlericalismo político tão bem estudado por René Rémond, que dominou o 

governo da França no século XIX, tem suas origens remotas, como crítica ao 

comportamento do clero na Idade Média, nos século XVIII e XIX. 

Esse antagonismo se acentuará com a Revolução Francesa, quando se 

promulgou a Constituição Civil do Clero (1791) e posteriormente por meio da crítica 

social às intransigências ultramontanas do Papa Pio IX ( 1792-1846), por meio do 

Syllabus (1864) e do  Concílio Vaticano I (1870). 

 Para compreender a importância que envolveu o processo de laicização na 

França, que foi mais acentuado, do que em outros países europeus, é fundamental a 

consideração de que nesse país, o catolicismo era a religião predominante, sendo 

conhecida a expressão de que “França é filha mais velha da igreja Católica”.  

No limiar da Terceira República (1870-1914), a nação francesa possuía mais 

religiosas na França, do que em qualquer outra etapa de sua história “A ‘bonne soeur’ 

fazia, tanto quanto o cura, parte do mobiliário paroquial (...)lembremo-nos de alguns 

números impressionantes: em 1808, elas era aproximadamente 13.000 e em 1880, 

130.000. (LANGLOIS,p.1984, p.384) 

Analisei mais detalhadamente a questão do exílio, em função de um dos meus 

objetivos do trabalho, que consistiu justamente em aprofundar a questão das 

consequências históricas desse processo emigratório.  Consequências essas, que foram 

decisivas n evolução da educação das mulheres no Brasil do século XIX, e que ocorreu 

por meio da implantação de inúmeras escolas católicas em nosso país. 
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Meu objetivo geral foi analisar as razões do exílio das religiosas da França no 

período citado, e para isso foi necessário realizar uma trajetória histórica no estudo dos 

processos de secularização e laicização da sociedade francesa, principalmente entre os 

anos de 1870 a 1905.  

Para melhor análise das razões da emigração religiosa, precisei ressaltar a 

importância da tradição missionária das congregações femininas francesas, baseando-

me principalmente nas pesquisas de Elizabeth Duforcq sobre a epopeia dessas 

congregações que viajaram para várias partes do planeta, desde os inícios do século 

XVI. 

No último capítulo, focalizei a atenção na análise de uma delas, que fosse 

representativa, que já possuísse um passado de prática missionária e que frente ao 

contexto republicano francês dos meados do século XIX, soube utilizar-se do convite as 

lideranças políticas da sociedade brasileira para aqui, fundar novos estabelecimentos 

escolares para as jovens da elite brasileira.  

Em seguida, procurei examinar a contribuição dessas congregações no setor 

educacional das jovens francesas e posteriormente, como aquelas primeiras 

congregações que para cá emigraram, puderam exercer suas influências na evolução 

pedagógica das nossas jovens, a partir da segunda metade do século XIX.  

Nesse sentido, selecionei o Colégio Nossa Senhora de Sion, como sendo o 

modelo mais aproximado possível de uma congregação religiosa feminina francesa, 

famosa pelo seu pioneirismo missionário em vários continentes, e pela implantação de 

suas escolas, em terras brasileiras. 

No decorrer dessa pesquisa foi possível reconhecer outros temas de interesse 

relacionados às soluções encontradas pelas religiosas, por exemplo, quando tiveram de 

fechar seus estabelecimentos, voltar à vida civil e enfrentar a dissolução de suas 

congregações. 

Asilos, pensionatos para senhoras, creches que recebem e alimentam crianças 

pobres, enquanto as mães trabalham fora, visitação aos doentes foram algumas opções 

de trabalho encontradas pelas irmãs mais velhas.  As mais jovens, por sua vez quando 

podiam, faziam cursos de ajudante de enfermagem, procurando ocupações em hospitais, 
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ou escolhendo trabalhar com artesanato, roupas, tricô, recebendo muitas vezes, 

recebiam acolhimento de donos de oficinas. 

Outro tema de relevância diz respeito às questões históricas sobre o regresso ou 

não de algumas religiosas à França no período posterior à Primeira Grande Guerra 

(1914-1918). 

Penso que a pesquisa da área da educação e da história da religião nesse período 

do século XIX, pode inspirar de fato, outros estudos não só no Brasil, portanto, mas 

também em outros países. Na realidade foi essa relação que entre as congregações 

religiosas femininas francesas de ensino e a evolução da educação feminina no Brasil, 

que sustentou o 3º Capítulo dessa Dissertação. 

Nas buscas das devidas fontes e referências bibliográficas, pude concluir que os 

pesquisadores contemporâneos têm dado ultimamente, maior atenção ao tema das 

atuações das congregações religiosas no Brasil, em geral.  Entre eles, posso destacar 

projeto temático realizado pela Professora Águeda Bittencourt, da Universidade de 

Campinas sobre as Congregações Católicas, Educação e Estado Nacional, entre 1840 e 

1950, que constitui importante referência para a pesquisa sobre congregações religiosas 

femininas e masculinas, europeias e brasileiras. 
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